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INFORMES ANUALES SOBRE DISCRIMNAGION RACIAL PRESENTADOS POR 
LA OIT Y LA UNESCO, EN CONPORfflDAD CON LA RESOLUCION I 5 8 8 ( L ) 
DEL CONSEJO ECONOMICO Y SOCIAL Y LA. RESOLUCION 2785 (XXVl) IE 

LA' ASA]̂ !¡BIEA GENERAL 

I. Observaciones generales 

"Todos l o s seres humanos nacen l i b r e s e i g u a l e s en dignidad y derechos". Este 
p r i n c i p i o democrático universalmente proclamado está en p e l i g r o en todo l u g a r en e l que 
l a s r e l a c i o n e s entre grupos humanos se c a r a c t e r i z a n por desigualdades de orden econó­
mico, s o c i a l y c u l t u r a l . Es c i e r t o que hoy son pocos l o s países que osan fundar su 
política en e l p r i n c i p i o de l a discriminación r a c i a l y que l o s que, como e l A f r i c a 
a u s t r a l , aún l o .hacen, son objeto de unánime condenación. Aun cuando en l a s esferas 
política, jurídica y l e g i s l a t i v a , e l racismo sigue haciendo estragos como fenómeno 
s o c i a l de primera importancia y es como t a l especialmente temible, ya que, a l ser más 
difícil de de s c u b r i r , es también más difícil de combatir. 

Además de ser un freno para e l completo d e s a r r o l l o s o c i a l y c u l t u r a l de quie­
nes l a sufren, l a discriminación r a c i a l p e r v i e r t e a l o s que l a p r a c t i c a n ; así se hace 
constar en l a Declaración de expertos sobre l a ra z a y l o s p r e j u i c i o s r a c i a l e s de I 9 6 7 . 

A l agravar l a tensión i n t e r n a c i o n a l , l a discriminación r a c i a l representa, además, 
una amenaza constante para l a paz mundial. Son, pues, muchas l a s razones por las*que 
e l racismo debe ser objeto de atención por parte de todos l o s estudios de l a s c i e n c i a s 
d e l hombre, y t a l es igualmente e l motivo por e l que l a UNESCO l o aborda en l a s e s f e ­
ras de l a educación, l a c i e n c i a , l a c u l t u r a y l a información. 

1) La educación no es sólo considerada como un instrumento p r i v i l e g i a d o de lucha 
co n t r a e l racismo, sino también, y cada vez más, como un c a t a l i z a d o r , creador de unidad 
y de i d e n t i d a d , y como un medio de defensa de l o s pueblos dominados y víctimas de l a s 
di s c r i m i n a c i o n e s . Cada vez es mayor l a importancia que se a t r i b u y e a l a enseñanza como 
instnunento de poder político y económico, como instrumento de dirección de l o s propios 
destinos. Se t r a t a , pues, tanto de l a educación en y para l o s pueblos oprimidos como 
de l a educación contra " e l racismo" en l o s pueblos o l o s grupos dominantes. 

Considerada desde este punto de v i s t a , p l a n t e a l a enseñanza numerosos problemas. 
C-ualesquiera que sean l a d i v e r s i d a d de l a s s i t u a c i o n e s , e l t i p o de colonización prac­
t i c a d a , en e l pasado o en e l presente, y l a forma a c t u a l de l a independencia, e l pro­
blema de una lengua común de enseñanza, de una lengua común y auténtica, parece uno de 
l o s f a c t o r e s más importantes de liberación y d e s a r r o l l o , no sólo porque l a lengua es 
portadora de l a i d e n t i d a d y condiciona en c i e r t a medida l a aprehensión de l o r e a l , , 
sino también porque su elección es una elección política que t i e n e consecuencias de 
primera importancia para l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a s e i n t e r n a c i o n a l e s de l o a graipos 
interesados. 

E s t a cuestión que en todas l a s comunidades que se c a r a c t e r i z a n por l a d i v e r s i d a d 
lingüística se plantea a n i v e l político en e l sentido amplio de l a palabra, se r e f l e ­
j a de forma práctica en todos l o s n i v e l e s , a p a r t i r i n c l u s o de l a selección de l a 
transcripción y de l a construcción de una lengua de base para l a alfabetización y Д а 
educación e s c o l a r y e x t r a e s c o l a r . E l acceso a l a escuela l i m i t a d o o reservado a un 
grupo ha f a c i l i t a d o durante, mucho tiempo y sigue f a c i l i t a n d o e l mantenimiento de l a 
supremacía y, por l o tanto, de l a s p r e r r o g a t i v a s políticas y socioeconómicas de l o s 
grupos dominantes sobre l o s grupos dominados. 
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La educación es, además, e l medio adecuado para l a creación de una nueva sociedad, 
l i b r e de l a s r e l a c i o n e s de dominación y subordinación, y de l a s segregaciones de 
cl a s e y de raza. Estimada como una de l a s vías p r i v i l e g i a d a s para r e f o r z a r l a i d e n t i ­
dad de un pueblo, su unidad y, por l o tanto, sus medios de autodefensa, es también 
considerada como un medio fimdamental para formar d i r i g e n t e s políticos, económicos y 
técnicos, que gar a n t i c e n a su '/ez l a independencia política, s o c i a l , económica y 
c u l t u r a l de ese pueblo. 

Con e l problema de l a formación está estrechamente vinculado e l d e l contenido y 
l a composición de l o s manuales escolares qae tan fácilmente y a menudo durante tanto 
tiempo han r e f l e j a d o y siguen r e f l e j a n d o l a s t r a d i c i o n e s e t n o c e n t r i s t a s de l a s Poten­
c i a s c o l o n i a l e s , l a s opiniones y l a s ambiciones d e l grupo dominante. Mas que de hacer 
obras a n t i r r a c i s t a s en e l sentido e s t r i c t o de l a palabra, se t r a t a , pues, de r e v i s a r en 
cuanto a su concepción y a su o b j e t i v i d a d , l o s manuales e x i s t e n t e s , o de ela b o r a r 
o t r o s nuevos. 

Finalmente, también conviene r e f l e x i o n a r y actuar en ese mismo sentido en cuanto 
a l o s métodos, l a s e s t r u c t u r a s y e l propio sistema educativo. Lo que l a educación 
transmite no depende únicamente d e l contenido de l a enseñanza, sino también de su 
forma y de sus modalidades. Así, una enseñanza i g - u a l i t a r i a , a u t o d i s c i p l i n a r i a y basa­
da en l a autogestión ofrece una oport-unidad suplementaria de crear r e l a c i o n e s s o c i a l e s 
j u s t a s , e q u i l i b r a d a s y, por l o tanto, desprovistas de d i s c r i m i n a c i o n e s económicas 
y s o c i o r r a c i a l e s . 

2) Las c i e n c i a s exactas y n a t u r a l e s rechazan hoy día unánimemente l a s d o c t r i n a s 
r a c i s t a s y l a s condenan en cuanto desprovistas de toda base científica. Los expertos 
reunidos en l a UNESCO en I 9 6 7 * reconocieron que todos l o s hombres que v i v e n actualmen­
te pertenecen a l a misma especie y t i e n e n e l mismo or i g e n . Y en su informe se recuer­
da que l a división de l a especie humana en "razas" es convencional o a r b i t r a r i a y no 
presupone jerarquía alguna de ningún ordenf que, en e l estado a c t u a l de l o s conoci­
mientos biológicos, no cabe a t r i b u i r l a s r e a l i z a c i o n e s c u l t u r a l e s de l o s pueblos a 
d i f e r e n c i a s de p o t e n c i a l genético § y que todos l o s pueblos d e l mundo a c t u a l poseen 
p o t e n c i a l e s biológicos i g u a l e s que l e s permiten a l c a n z a r c u a l q u i e r n i v e l de 
civilización. 

E l racismo f a l s i f i c a , de hecho, l o s conocimientos que tenemos de l a biología 
humana. La mayor --arte de l o s grupos huma-.ns aprecian, evidentemente, sus propias 
características en relación con l a s de l o s o t r o s , l o que, de por sí, no c o n s t i t u y e 
ningún p e l i g r o . La fals e d a d de l a teoría r a c i s t a r e s i d e en su afirmación de que 
e x i s t e una base científica para l a jerarquización de l o s grupos en función de carac­
terísticas psicológicas que son inmutables o innatas. Se t r a t a así de presentar como 
i n v i o l a b l e s l a s d i f e r e n c i a s e x i s t e n t e s , a f i n de perpetuar l a s r e l a c i o n e s e s t a b l e c i d a s 
entre l o s grupos interesados. 

La desigualdad biológica r a c i s t a ha sido y sigue siendo tradicionalmente concebida 
sobre todo en forma de d i f e r e n c i a de capacidades i n t e l e c t u a l e s . E l l o ha l l e v a d o a nu­
merosos inve s t i g a d o r e s a plantearse e l problema de l a interpretación de l a s d i f e r e n c i a s 

Declaración sobre l a ra z a y l o s p r e j u i c i o s r a c i a l e s , París, I 9 6 7 . 
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de c o e f i c i e n t e i n t e l e c t u a l observadas entre l o s di v e r s o s grupos étnicos y l a s d i v e r s a s 
capas s o c i a l e s . Las d i f e r e n c i a s r e g i s t r a d a s no son en sí mismas contestables pese a que 
l a aplicación de l o s t e s t s sobre e l c o e f i c i e n t e i n t e l e c t u a l demuestra que c i e r t o s gmpos, 
especialmente l o s grupos m i n o r i t a r i o s o l a s c l a s e s s o c i a l e s poco p r i v i l e g i a d a s , obtienen 
a veces peores resu l t a d o s que l o s demás grupos. E l problema c o n s i s t e , de hecho, en 
saber s i esos re s u l t a d o s i n d i c a n d i f e r e n c i a s de capacidad i n t e l e c t u a l pertenecientes 
a l patrimonio genético o r e v e l a n l a preponderancia de l a i n f l u e n c i a d e l medio s o c i a l 
y c u l t u r a l , i n f l u t , - i c i a que, por o t r a p a r t e , no sólo se hace j e n t i r a l n i v e l de l a 
aplicación y de l a interpretación d e l t e s t , sino también, y sobre todo, a l de l a p r o p i a 
elaboración d e l instrumento y de l a técnica u t i l i z a d a . Habría en este caso que renun­
c i a r a l a transposición pura y simple de l o s métodos y d e l m a t e r i a l de análisis de im 
medio a o t r o , para r e c u r r i r en cambio a l a adaptación o, s i fuere necesario, a l a creaciór 
o invención, de r e a l i z a c i o n e s endógenas. Es un problema análogo a l que pla n t e a l a t r a n s ­
f e r e n c i a científica y tecnológica entre países con d i s t i n t o s n i v e l e s de d e s a r r o l l o . 

5) E l problema c u l t u r a l está, por l o tanto, en gran parte relacionado con l a s 
precedentes observaciones r e l a t i v a s a l a biología y a l a genética. Se t r a t a de saber 
s i c i e r t a s e s t r u c t u r a s y formas c u l t u r a l e s están i n s c r i t a s en e l patrimonio genético o 
son, por e l c o n t r a r i o , t r a n s m i t i d a s por l a sociedad. l a s i n v e s t i g a c i o n e s más r e c i e n t e s 
han confirmado que l a s d i f e r e n c i a s entre l a s r e a l i z a c i o n e s de l o s diversos pueblos se 
e x p l i c a n enteramente por su h i s t o r i a c u l t u r a l . S i l a s características físicas parecen 
h e r e d i t a r i a s , l a c u l t u r a en cambio es a d q u i r i d a . Las formas y l o s d e s a r r o l l o s c u l t u r a ­
l e s no se transmiten por medio de un complejo proceso s o c i a l , sino g r a c i a s a él. 
E l problema de l a autonomía y de l a s divers i d a d e s c u l t i o r a l e s se pla n t e a hoy, por o t r a 
p a r t e , con renovada agudeza. Cada vez se concibe menos гт estado homogéneo en e l que 
l o s grupos m i n o r i t a r i o s s u f r a n гта asimilación c u l t u r a l a l grupo dominante? se admite 
que, en una misma entidad política, puedan e x i s t i r , e i n c l u s o c o e x i s t i r , c u l t u r a s d i f e ­
rentes s i n que e l l o ponga en p e l i g r o su i n t e g r i d a d y su unidad. Se reconoce cada vez 
más que l a verdadera igualdad supone e l derecho de l a s minorías a conservar su c u l t u r a , 
su lengua y sus t r a d i c i o n e s . Se t r a t a , s i n embargo, de no pecar por exclusivismo y de 
e v i t a r que, bajo prete x t o s c u l t u r a l e s , se impida a c i e r t o s grupos que se b e n e f i c i e n de 
l o s progresos científicos y técnicos o se creen i n s t i t u c i o n e s políticas separadas que 
impidan a l o s grupos m i n o r i t a r i o s o dominados p a r t i c i p a r en l a v i d a y en l a s d e c i s i o n e s 
políticas generales a n i v e l n a c i o n a l o i n t e r n a c i o n a l . 

De hecho, l a teoría r a c i s t a , cuando ya no puede apoyarse en l a s d i f e r e n c i a s b i o - 1 
lógicas y genéticas, encuentra o t r a s estratagemas para j u s t i f i c a r l a i n j u s t i c i a y l a 
desigualdad. Las dispa r i d a d e s entre l o s n i v e l e s de instrucción y l o s n i v e l e s c u l t u r a ­
l e s s i r v e n con gran f r e c u e n c i a para enmascarar l a p e r s i s t e n c i a de l a s creencias r a c i s ­
t a s y l a s prácticas d i s c r i m i n a t o r i a s se esconden entonces en l o s reglamentos sobre l a 
ciudadanía o l a inmigración. Así, muchos de l o s problemas que plantea e l racismo en 
e l mundo a c t u a l no sólo se deben a sus manifestaciones a b i e r t a s , sino también a l a 
a c t i v i d a d de l o s que, s i n querer reconocerlo, p r a c t i c a n l a discriminación r a c i a l . 
Ко habría que pensar, s i n embargo, que l a s prácticas r a c i s t a s van siempre acompañadas 
de тлоа teoría r a c i s t a explícita. Los problemas con que actualmente se enfrentan l a s 
minorías y l o s pueblos oprimidos adoptan muchas veces l a forma de un "racismo 
i n s t i t u c i o n a l i z a d o " . Por o t r a p a r t e , t r a s c r i t e r i o s no r a c i s t a s pueden esconderse 
c r i t e r i o s explícitamente r a c i s t a s de discriminación que, en toda t e n t a t i v a de supresión 
d e l racismo por medios l e g a l e s , hay que p r e s t a r una gran atención a sus formas o c u l t a s , • 
muchas veces c u l t u r a l e s . 
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4) Los medios de información han sido objeto de r e c i e n t e s trabajos en su aspecto 
sociológico. Parece que actualmente ya no basta preocuparse tan sólo de l o s e s t e r e o t i ­
pos o de l a s imágenes y p r e j u i c i o s desvalorizadores d i f u n d i d o s por l o s grand.es medios 
de información, porque, aun s i n e l l o s , l a prensa y l o s medios a u d i o v i s u a l e s pueden con­
t r i b u i r a r e f o r z a r l a s a c t i t u d e s r a c i s t a s . A este respecto son ese n c i a l e s e l marco y 
l a forma en que se presentan acontecimientos aparentemente neutros, y l a necesidad de 
que l o s grupos m i n o r i t a r i o s o dominados tengan acceso a l o s medios de información d e l 
público y de p a r t i c i p a r a todos l o s nivele:; en su c o n t r o l y t n su gestión. Se t r a t a 
de e s t u d i a r atentamente e l fxmcionamiento de l o s medios de información en l a s socieda­
des modernas, de saber cómo están controlados, cómo se procede a l a selección de su 
personal, cuál es l a complejidad de l a información que difunden acerca de l o s grupos 
m i n o r i t a r i o s y cuáles son l o s c r i t e r i o s que se u t i l i z a n para e l e g i r l a s informaciones 
y l a s n o t i c i a s cuya difusión se considera conveniente. 

La información parece, en cambio, v i t a l para un pueblo que lucha por su indepen­
dencia. La igTLorancia que en e l mundo se t i e n e de l o s motivos y l a s v i c i s i t u d e s de 
esa lucha es frecuentemente característica de r e l a c i o n e s interétnicas r a c i s t a s . La 
información parece tanto más v i t a l para l o s pueblos dominados cuanto que está subordi-, 
nada a i n t e r e s e s económicos,o políticos que son un obstáculo y una razón complementa­
r i a para hacer caso omiso de datos que materialmente se conocen. 

En este caso e l idioma desempeña también una función nada desdeñable. La informa­
ción franquea con d i f i c u l t a d l a s barreras idiomáticas que son a l mismo tiempo, en 
algunos casos, límites de i n t e r e s e s y de zonas de i n f l u e n c i a . 

Cuando no está totalmente bloqueada, l a información suele d i f u n d i r s e de forma 
p a r c i a l únicamente y puede entonces ser denunciada como r a c i s t a , ya que subraya sobre 
todo l o s hechos favorables a l o s grupos dominantes para, de esta forma, m o v i l i z a r 
en su momento l a opinión pública en su favor. Se ha podido hablar de " f i l t r a d o 
r a c i s t a " de l a informaciónb Así, l a prensa ha sido frecuentemente considerada como 
r a c i s t a , tanto a causa de l o s fenómenos de f i l t r a d o , siempre p o s i b l e s , como debido a 
l o s límites que, en última i n s t a n c i a , l e imponen sus fuentes de financiación y l o s 
progresos tecnológicos. De hecho, l a información d e l público depende de su substrato 
económico. La f l a b i l i d a d de una infoCTación también se ve l i m i t a d a a l n i v e l de l o s 
i n d i v i d u o s encargados de d i f u n d i r l a . Integrados de hecho en una e s t r u c t u r a r a c i s t a , 
transmiten, a veces inconscientemente, formas r a c i s t a s .de pensamiento. E l enfoque 
" s e n s a c i o n a l i s t a " , l a manera de presentar c i e r t o s acontecimientos para a t r a e r a l 
público, pueden tener además efectos radicalmente opuestos a l a s intenciones no 
r a c i s t a s más explícitas. E l problema que se pl a n t e a a quienes t r a b a j a n en organismos 
de información, no sólo c o n s i s t e en no hablar de raza cuando no es necesario, n i en 
e v i t a r e l empleo de e s t e r e o t i p o s peyorativos, sino en e v i t a r que l a ideología subya­
cente de un programa de televisión o un artículo periodístico pueda ser implícitamente 
r a c i s t a . . Por l o tanto, no sólo hay que p e r m i t i r que l a s minorías o. l o s grupos domina­
dos p a r t i c i p e n en l a adjninistraeión y e l c o n t r o l de l o s medios de información, y no 
sólo en cuanto.a l a s cuestiones que l e s conciernen, sino que además hay que r e f o r z a r 
l a s i n v e s t i g a c i o n e s sobre l a s formas que adopta e l racismo para i n t r o d u c i r s e subrep­
ticiamente en. l a e s f e r a de l a información. 

S i l o s medios de información r e v i s t e n una importancia c r e c i e n t e para l a promoción 
de l o s conocimientos y de l a comprensión, su p o t e n c i a l no se conoce aún exactamente. 
Hay que efec t u a r i n v e s t i g a c i o n e s continuas sobre l a utilización s o c i a l de estos medios 
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para medir su i n f l u e n c i a en l a formación de l a s a c t i t u d e s y de l o s comportamientos en 
materia de p r e j u i c i o s r a c i a l e s y de discriminación r a c i a l . Dado que pueden l l e g a r a гш 
vasto público, тгзу diverso por su grado de instrucción y su n i v e l s o c i a l , dichos' 
medios pueden desempeñar una función c a p i t a l en l a agravación o l a eliminación de l o s 
p r e j u i c i o s y de sus consecuencias, por e l efecto de amplificación y de reforzamiento 
que producen.' 

I I . A c t i v i d a d e s en curso 

Además de l a Convención Tela.t±Ya a l a lucha c o n t r a l a discriminación en l a e s f e r a 
de l a enseñanza (Convention a g a i n s t d i s c r i m i n a t i o n i n education), aprobada e l I 4 de 
diciembre de I96O y acerca de l a c u a l se presentan informes periódicos, y de l a 
recomendación d e l mismo nombre, l a Conferencia, General aprobó e l 19 de noviembre 
de 1974? en su 18^ reunión, ила recomendación r e l a t i v a а l a educación para l a paz, 
l a comprensión y l a cooperación i n t e r n a c i o n a l e s y e l respeto a l o s derechos humanos 
y l a s l i b e r t a d e s fundamentales (Recommendation concerning Education f o r i n t e r n a t i o n a l 
understanding, Co-operation and Peace and Education r e l a t i n g to Human Rights and 
Fondamental Freedoms), en l a que^ entre l o s p r i n c i p a l e s problemas que se plantean 
a l a humanidad, se destaca e l de l a lucha contra l a discriminación en todas sus formais 
y en e s p e c i a l e l racisme. 

a) C i e n c i a s exactas y n a t u r a l e s 

La recomendación r e l a t i v a a l a situación de l o s in v e s t i g a d o r e s científicos 
(Re-commendation on the st a t u s o f s c i e n t i f i c r e s e a r c h e r s ) , aprobada e l 20 de noviembre 
de 1974 por l a Conferencia General en sa 28^' reunión, se r e f i e r e , igualmente en 
p a r t i c u l a r a l racismo como discriminación que hay que e l i m i n a r , tanto a l n i v e l de l a 
formación como a l d e l acceso a l a s c a r r e r a s . 

b) C i e n c i a s s o c i a l e s 

En e l marco d e l Decenio de l a Lucha contra e l Racismo y l a Discriminación R a c i a l , 
en enero de 1976 se reunirá un comité de expertos gubernamentales para preparar un 
proyecto de declaración sobre l a ra z a y l o s p r e j u i c i o s r a c i a l e s que se presentará a 
l a Conferencia General en su 19§^ reunión. 

La Secretaría, en colaboración con l a s comisiones nacionales de Aus t r a l i a , , 
l o s Países Bajos, e l Peru, l a URSS y Zambia, va a empreñóei un estudio comparativo 
destinado a a n a l i z a r y evaluar l o s r e s u l t a d o s obtenidos durante l o s últimos diez años 
g r a c i a s a l empleo de l a educación y de l a información para combatir e l racismo y l a 
discriminación r a c i a l . 

Además de l a publicación Race, Science and S o c i e t y , aparecid? en 1974? están 
en curso de publicación; ' ' • 

- Racism and Ap a r t h e i d i n Southern A f r i c a - Part I I - Rhodesia 
- Race, Status and power i n a Rhodesia town, por Шту Aquira Weinrich 
- Rhodesian P o l i c y ; i t s e f f e c t s on Education, Science, C u l t u r e and Information. 
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c) C u l t u r a . , 

En e l marco-, d e l p l a n decenal para e l estudio sistemático de l a . t r a d i c i p n o r a l y, l a 
promoción de l a s lenguas a f r i c a n a s como vehículo de c u l t u r a e instrumento de educación 
permanente, l a Secretaría prevé l a creación en Lusaka de un centro r e g i o n a l que estaría 
igualmente destinado a l o s países recientemente l i b e r a d o s , como Mozambique o Angola. 

Por o t r a p a n e , en agosto de 1976 se celebrará en l a Un.:.versidad de Botswana una 
reunión sobre l a historiografía d e l A f r i c a a u s t r a l . Con e l l a se podrá a s o c i a r plena­
mente esta región de A f r i c a a l o s t r a b a j o s d e l Comité científico i n t e r n a c i o n a l para l a 
redacción de una h i s t o r i a general de A f r i c a y se contribuirá a sacar de su ais l a m i e n t o 
a l o s i n v e s t i g a d o r e s de e s t a región. 

Este programa está coro.pletado con e l destinado a fomentar l a s c u l t u r a s autóctonas 
en América L a t i n a , adoptado por l a Conferencia General en su 17- reunión. 

d) Información 

En su 18^ reiinión, l a Conferencia General autorizó a l D i r e c t o r General a convocar 
un comité intergubernamental de expertos para preparar un proyecto de declaración .sobre 
l o s p r i n c i p i o s fundamentales que deben r e g i r e l uso de l o s grandes medios de informa­
ción con v i s t a s a r e f o r z a r l a paz, l a comprensión i n t e r n a c i o n a l y l a lucha contra l a 
propaganda bélica, e l racismo y e l apa r t h e i d . Sn esa reunión, que se celebró en 
diciembre de 1975? se estudió e l texto de un anteproyecto preparado en una reunión de 
expertos celebrada en la. sede en marzo de 1974? así como l a s enmiendas propuestas en 
l a 18^ reunión de l a Conferencia General. 

E l nuevo proyecto será presentado a l a Conferencia General en su 19& reunión. 

Además, "Perspectivas de l a UKESCO", "Crónica de l a UKESCO y e l Correo han con­
sagrado algunos de sus artículos a l a lucha contra e l racismo y l a discriminación 
r a c i a l y a l a s i n i c i a t i v a s de l a UÍÍESCO en esta materia. 

I I I . Sudáfrica - Información básica 

S i b i e n e l presente informe está principalmente consagrado a l a s cuestiones que 
más particularmente i n t e r e s a n a l a ITíCESCO, es d e c i r , a l a educación, l a c i e n c i a y l a 
c u l t u r a y l a información, conviene antes de abordarlas, s i t u a r brevemente esas cues­
ti o n e s en e l contexto s o c i a l de l a República. 

De 1973 a 1975 no se produjo ningún cambio s u s t a n c i a l en l a e s t r u c t u r a d e l sistema 
de a p a r t h e i d . E l poder político siguió en manos d e l Parlamento sudafricano, e x c l u s i ­
vamente compuesto de blancos, y e l Gobierno de l a República prosiguió su política d.e. 
l o s bantustanes, en v i r t u d de l a c u a l l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " obtendrían su 
"independencia" como "nacionales" en lug a r de formar parte de un Estado sudafricano 
c e n t r a l . Estos " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " estaban tribalmente d i v i d i d o s j se t r a t a b a esen­
cialmente de zonas separadas por t i e r r a s "blancas" y en gran parte disgregadas, 



E/cW.4/l200/Add.l 
página 7 

i n c l u s o l o s que formaban parte d e l mismo t e r r i t o r i o p a t r i o . Cabe hacerse una id e a d e l 
problema leyendo l a s recomendaciones que, acerca d e l Kwa Zulú, hizo l a Comisión p a r l a ­
mentaria r e s t r i n g i d a para l o s asimtos bantúes. Ese p l a n preveía l a concentración 
en 10 regiones de 44 reservas dispersas y de 144 "enclaves negros". La importante 
región i n d u s t r i a l de Richards Bay debía, s i n embargo, s e g u i r siendo blanca, con excep­
ción de una pequeña zona en l a parte sur reservada a l o s a f r i c a n o s empleados en e l 
complejo i n d u s t r i a l blanco. A pesar de suponer e l desplazamiento en masa de 
unos 1 3 2 . 0 0 0 a f r i c a n o s , esa "concentración" no dotaría de un t e r r i t o r i o único a l 
Kwa Zulú, n i conferiría a l a "administración", d e l " t e r r i t o r i o p a t r i o " derechos de 
explotación minera n i aseguraría l a v i a b i l i d a d d e l t e r r i t o r i o . 

E l Gobierno de l a República se propone, no obstante, conceder a l Transkei una 
"independencia" que se espera que sea proclamada en un futur o próximo. 

La repartición de t i e r r a s sigue efectuándose conforme a l a Bantu Trust and land Act 
de 1 9 5 6 , que completaba l a Natives land Act de 1913- Cabe hacerse гта id e a d e l carác­
t e r d i s c r i m i n a t o r i o de l a repartición de l a s t i e r r a s examinando l a densidad por m i l l a 
cuadrada, que es actualmente l a s i g u i e n t e ; 

T e r r i t o r i o p a t r i o Densidad de población por m i l l a cuadrada 
Transkei 122 
C i s k e i ......... o... 148 
Kwa Zulú . ............. 173 
Lebowe ............. 127 
Venda ................. .................. 113 
Gazankulu IO4 
Bophutha Tsvrana 6 I 
Basotho Qwagwa .... I 3 6 
Swazi 144 

( C i f r a s tomadas de A Survey of Race R e l a t i o n s i n South A f r i c a , 1 9 7 2 , 
publicado por e l South A f r i c a n I n s t i t u t e o f Race R e l a t i o n s , 
Johannesburg, 1973? pág. I 6 8 . ) 

Según l a política d e l Gobierno, l o s a f r i c a n o s terminarán por c o n v e r t i r s e en 
"ciudadanos" de uno u otro de l o s t e r r i t o r i o s p a t r i o s , y volverán, pues, probablemente 
a i n s t a l a r s e en e l l o s . . 

La densidad de j u r e de dichos t e r r i t o r i o s sería en ese caso l a s i g u i e n t e : 
T e r r i t o r i o p a t r i o Densidad de población por m i l l a cuadrada 
Transkei 212 
C i s k e i ., , 261 
Kwa Zulú ............. . , .......... ...,............ 552 
Lebowe • 236 
'Venda 153 
Ganzakulu 252 
Bophutha Tswana, .., I I 4 
Basotho Qwaqwa 7 085 
Swazi 562 

( C i f r a s tomadas de A Survey o f Race R e l a t i o n s i n South A f r i c a , op. c i t . , 
pág. 168.) 
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La densidad media de población d e l r e s t o de l a República, i n c l u i d o s l o s blancos, 
.los ciudadanos de c o l o r , l o s asiáticos y l o s a f r i c a n o s que v i v e n en ot r a s zonas, es 
de 55 por m i l l a cuadrada. 

.Planes de desplazamiento 

Prosigue e l t r a s l a d o de l a población^ de l o s "enclaves negros", es d e c i r , de l a s 
t i e r r a s a d q u i r i d a s anteriormente por a f r i c a n o s fuera de l a s regiones p r e v i s t a s y rodea­
das por t i e r r a s "blancas". Los a f r i c a n o s que v i v e n en esas tierras--.son " r e i n s t a l a d o s " 
en l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " . E l Yiceminig;tro de Asuntos. Bantúes ha.declarado que 
de 1948 a agosto de 1974 se había "reasentado" en l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " a 185 . 5 6 8 
africanos.de "enclaves negros" (House o f Assembly Debates, 1974» col« 5 l ) - . Sólo en 1973 
se trasladó a 10 . 5 1 4 personas pertenecientes a 1 .559 f a m i l i a s (House of. Assembly 
Debates, 1 9 7 4 , c o l . 2 7 0 ). En 1 9 7 4 , l o s Pedi y ot r o s "indígenas" que se habían i n s t a ­
lado en Doornkoop, cerca de Middleburg, fueron obligados a dejar l a región. Los Pedi 
habían comprado en 1905 l a explotación agrícola de Doornkoop, declarada "enclave negro" 
en 1964» y àe l a que se l e s desplazó en contra de sus deseos, l a s nuevas zonas de 
"reasentamiento" ofrecían pocas t i e r r a s arables a l o s Pedi que antes c u l t i v a b a n maíz 
y h o r t a l i z a s . En febrero de 1975? un portavoz d e l S e c r e t a r i o de ..Asuntos Bantúes d i j o que, 
denser, necesario, l a expulsión de l o s Tswanas de l a s t i e r r a s cercanas a Taung, en e l 
Cabo s e p t e n t r i o n a l , se efectuaría por l a fuerza (Cape Times d e l 19 de febrero de 1 9 7 5 ; ' 

Uno de l o s problemas que pl a n t e a e l "reasentamiento", aparte d e l t r a s l a d o en masa 
de l a s poblaciones y de sus pertenencias, es e l hecho de que l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " 
están ya superpoblados y no, hay en e l l o s empleos d i s p o n i b l e s . 

En l o que respecta a l a asignación de t i e r r a s a l o s a f r i c a n o s , e l sistema d e l 
ap a r t h e i d sigue, por consiguiente, en v i g o r . 

S a l a r i o s 

En febrero'de"1974> e l M i n i s t r o de Estadística proporcionó l a s i g u i e n t e 
información: 

"Este Gobierno ha estado en e l poder durante 26 años y en esos 26 años, 
de 1948 a 1 9 7 3 , e l índice d e l consumo en Sudáfrica ha aumentado en un Mlfo. 
En relación con esa c i f r a , e l s a l a r i o medio de l o s trabajadores blancos en 
Sudáfrica ha aumentado, durante ese m.ismo tiempo, en un 415'>6^ 7 e l de l o s 
trabajadores no blancos en un ^66,3^°' S i se t i e n e en cuenta l a inflación que 
se ha producido durante este período, se observa que e l aumento r e a l , es d e c i r , 
e l aumento d e l poder a d q u i s i t i v o d e l s a l a r i o medio de l o s trabajadores blancos 
en estos 26 anos ha sido d e l 108,6^0, y d e l 88,8^ e l de l o s trabajadores 
no blancos. 

S i consideramos ahora l o s t r e s últimos.,años, de 1970 a 1 9 7 5 , veremos que 
en esos años e l índice de p r e c i o s , para.el consumidor aumentó e.ti un 23 , 7 ^ , e l - s a l a -
r i o medio délos .trabajadores blancos d e l país en un 2 8 , y e l délos trabajadores 
no blancos en un 4 5 , 8 ^ . " 

(Hansard Cols, 416 y 417 , c i t a s tomadas de A survey of Race.Relations i n 
South A f r i c a , 1 9 7 4 , publicado'por e l South A f r i c a n I n s t i t u y e o f Ba,ce ' 
R e l a t i o n s , Johannesburgo, 1 9 7 5 , pág. 2 3 5 . ) 

http://africanos.de
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Por o t r a p a r t e , se informa que e l Sr. Langeschmidt, D i r e c t o r General de Market 
Research A f r i c a había declarado que: "La d i f e r e n c i a que e x i s t e entre l o s s a l a r i o s 
de l o s blancos y l o s de l o s negros no ha disminuido de manera s i g n i f i c a t i v a , aunque 
puede que esté disminuyendo fraccionalmente en l a s zonas metropolitanas... Fo podemos 
hacernos ilusiones..¿ Los a f r i c a n o s no pueden comprar alimentos con porcentajes. 
Lo que n e c e s i t a n es dinero en e f e c t i v o " . E i l u s t r a b a su argumentación con e l 
cuadro siguientes 

Supuesto ingreso mensual 
por f a m i l i a 
(en rands) Aumento 

porcent u a l 
Aumento mensual 

(en rands) 
1962 1973 

Blancos 258 519 1 0 1 . 261 

Indio s 91 195 114 104 

Personas 
de c o l o r 60 143 138 83 

A f r i c a n o s 25 55 120 30 

(Tomado de A Survey o f Race R e l a t i o n s i n South A f r i c a , 1974» publicado por 
e l South A f r i c a n I n s t i t u t e of Race R e l a t i o n s , Johannesburgo, 1975? pág. 2 3 7 • ) 

En e l mismo A Survey o f Race R e l a t i o n s i n South A f r i c a se informa que, según una 
encuesta efectuada por Quadrant I n t e r n a t i o n a l S.A. (fty) Ltd. en 1975? l o s ingresos 
por habitante de l o s a f r i c a n o s de Soweto ascendían a 1 6 , 7 0 rands a l mes, es d e c i r , 
alrededor de s i e t e veces menos que l o s ingresos de l o s blancos en Johannesburgo 
(114 rands a l mes), y hay que tener en cuenta que l o s ingresos por habitante en Soweto 
eran e l doble que l o s de l o s a f r i c a n o s de l a s zonas r u r a l e s ( 7 ? 6 0 rands a l mes). 
"No es so.rprendente, por cons i g u i e n t e , que l o s habitantes de Soweto hayan indicado que 
l a f a l t a de dinero es, con mucho, e l problema más grave que se plantea a sus f a m i l i a s . " 

S a l a r i o s medios a f i n e s de 1973 (en rands): 

A f r i c a n o s Personas de 
c o l o r Asiáticos Blancos 

Vestido 69 80 78 578 

T e x t i l e s 54 90 103 401 

Alimentos 65 82 120 355 

Tabaco 86 79 - 359 

Madera y corcho 54 82 122 329 

Muebles 75 134 142 4O8 
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A f r i c a n o s 
1 
Personas de 

c o l o r Asiáticos Blancos 

Papel j artículos de papel 
" i 

• 85 115 

i 
142 4 08 

Imprenta 98 142 156 556 

Cuero y artículos de cuero • 67 92 107 546 

Productos químicos y derivad.os , .74 151 404 

Artículos de .caucho 85 126 127 .361 

Productos minerales no metálicos 63 111 148 . 590 

Metales de base 75 145 157 396 

Maquinaria 80 124 180 597 

Artículos de metal 75 137 111 405 

Electromecánica 85 •122 125 367 

M a t e r i a l de transuorte 86 ,, 133,,. . 1.55 380 

E l e c t r i c i d a d 80 105 - 415 

Minas de oro ( s a l a r i o en e f e c t i v o 
línicamente ) , 21 108 . 102 396 

Minas de carbón ( s a l a r i o en e f e c t i v o 
únicamente) 21 58 97 421 

Construcción 71 138 194 408 
Bancos 88 106 142 314 

Empresas de construcción 76 117 . 165 . 302 

Compañías de seguros 9 0 124 227 340 

Comercio a l por, mayor . . 63 95. 132 355 

Comercio a l , p o r menor 52 77 104 179 

I n d u s t r i a . d e l automóvil 63 98 . 137 . 298 

Hoteles y establecimientos s i m i l a r e s 58 61 88 193 

Administración,central (con exclusión 
de l a de l o s t e r r i t o r i o s p a t r i o s ) 59 165 232 356 

Administración p r o v i n c i a l 46 75 122 320 

Autoridades l o c a l e s 54 107 88 351 

F e r r o c a r r i l e s , puertos y aviación 54 72 55 320 

Datos tomados de. Survey o f Race R e l a t i o n s i n South A f r i c a , 1 9 7 5 , publicado 
por e l South A f r i c a n I n s t i t u t e of Race R e l a t i o n s , 1 9 7 4 , Johannesburgo, págs. 224 
a 228 y 234-
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Sueldos semanales medios (enrands) de l o s a f r i c a n o s en l a s "zonas d e s c e n t r a l i -
zad.a,s", es d e c i r , en l a s "industriaos limítrofes": 

B r i t s 9 P i e t e r s b u r g 6 

Berlín 10 Potiet.ersrus 
Kimberley 8-9 Rust enburg 8 
Ladysmith 8 Richards Bay 9 

Newcastle 9 K i n g W i l l i a m s Tovm 8 

Phe.la.borwa 8 Babelegi 7 

B u t t e r v o t h 7 I s i t h e k e 7 

Umta^ta 7 

l a e s c a l a de s a l a r i o s varía de un grupo r a c i a l a o t r o , siendo especialmente 
notables l a s d i f e r e n c i a s entre l o s a f r i c a n o s y l o s blancos. 

La d i f e r e n c i a , mayor es l a que se r e g i s t r a en l a s minas de oro y de carbón 
( i n c l u s o s i se t i e n e en cuenta e l costo de l a manutención y e l alojamiento, que no 
está i n c l u i d o en estas c i f r a s ) . 

Aparte de l a minería, la.s àiferencia,s son especialmente notables en l a s "zonas 
d e s c e n t r a l i z a d a s " (véase a este respecto l a política declarada d e l Gobierno de 
fomentar l a s i n o i u s t r i a s de l a s zonas "limítrofes" o "descentraliza^das" con objeto 
de m-antener e l régimen de a p a r t h e i d ) . 

Con ocasión d e l escándalo que se produjo en 1973 a propósito de l o s s a j a r l o s 
pagados por l a s empresas extra,njeras â ue ejercen su a c t i v i d a d en Sudáfrica, se habló 
mucho de l a Poverty Datum Line (TDL), О "líneas de pobreza", expresión por l a que, 
por l o gene r a l , se entiende e l mínimo v i t a , l , es d e c i r , i ndispensable para l a s u b s i s ­
t e n c i a (esencialiiiente, l o s alimentos, l o e v e s t i d o s , l a v i v i e n d a , e l t r a n s p o r t e y 
la, l u z ) , con exclusión de otros eleuentos, como la, educación, que se i n c l u y e n en 
otro c r i t e r i o - e l minimum e f f e c t i v e l e v e l (l-ÍEL), о ''mínimo r e a l " , por debajo 
d e l c u a l es imposible subvenir a, la,s necesidades de xma. f a m i l i a - . 

Ambas c i f r a s son difíciles de calcula,r en ra.zón d e l alza, constante d e l costo 
de l a v i d a . Esa alza, ha afectado a l a mayoría de l o s productos de consimo, pero 
l o s p r e c i o s de l o s a,limentos y de l a s v i v i e n d a s ha,n aumentado con más rapidez que 
l o s demás y su a l z a ha rep e r c u t i d o de manera especia,l en la, situación de l3,s fami­
l i a s de menos rec u r s o s . 
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Ъэ, c i t a , q-ie зэ rdproiuce a continuc.oión procede d^ и:', docurneir^to n u l t i c o p i a d o 
preparado por l a Univorsidad de I'JI C&to y t i t u l a d o "îïemorando actuc.lizado sobre l o s 
s a l a r i o s y 1 я pobreza de l o s negros sn l a región de J''l Cabo". 

"La línea de pobreza puede difícilracnte ser сопз.чсегала,; eii "oérrános 
r e s t e s . Goiro un r i v o l de v i d a Ьил^апо. ha dicho GUO егг cas in t e r e s a n t e por 
l o que ex c l u i r , que por l o que incluía. íi'n e l l a no se t i e n e en cu3ntc. ningi-uia 
neceeádíd a larg o p l a z o , n i muchos elemente;:: juaportantés do l a s nocesidades a 
corto p l a z o . Se excluyen, entre o t r o s muchos, l o e elementos sig-uientes. 

1. Los mueblas y otros artículos que pueden comprarse a pl a z o s . 
2; Los artículos domésticos como l a vc.¿ílla, l a ropa b l r n c a y l a batería 

de c o c i n a . 
3 . Los gastos de famacia, y d e n t i s t a , y el costo d e l t r a x i&porte a los, 

centros médicos. 
. . 4 » l o s artícu î-os de. papelería, l o s l i b r o s y pariódicos y l o s gastos 

de correo. 
5 . -La confitería, e l tabaco, l o s l i c o r e s y l a s d i v e r s i o n e s . 
6 . Los gastos de commiicación (teléfono). 
7» , 21 aliorro y l o s seguros. 
o. Las represas de fondos a l o s familia.res a Ccirgo que son ,generalmente 

uno de l o e p r i n c i p a l e s motivos por l o s que se t r a t a de conseguii" 
t r a b a j o ) . 

Todos estos son artículos o gastos s i n l o s cuajes es difícil s u b s i s t i r . 
Además, para im grupo de pobl£,ción cuya salud se ve afectada por ]os efectos 
d e b i l i t a , n t e s de l a enfermedad, 1г. ca,ntidad consagrada, a l o s gastos de a s i s ­
tencia, médica es demasia.do pecueñe.." 

La "línea de pobreza" y e l "mínimo real'' son ligeramente m.ás bajos en l a s zonas 
r u r a l e s . Ъв. "línea, de pobreza" se ha c3,lcula,d.o sn 60 .a 96 rands y e l "mínimo ree^l" 
en 75 a 140 r3.nds рагг^ u n a , f a m i l i a medie, de cinco personas.- - Del cuadre -de s a l a r i o s 
medios' a, f i n e s de 1973 (véase l a pág. 9) se desprende con c l a r i d a d que 'muchos j e f e s 
de f a m i l i a afric8.nos, así сom.o algunos j e f e s de f a m i l i a de c o l o r o asiáticos t i e n e n 
un salario,^ i n f e r i o r 3. la, línea de pobreza y, en todo caso, a l mínimo r e a l . Así 
pues, no solo hay discriminación en m.ateria de s a l a r i o s , sino que además la, remune­
ración correspondiente a c i e r t o s empleos es i n f e r i o r sJ mínimo v i t a l . 

En razón, d e l bajo n i v e l de l o s salearlos básicos afric;?,nos y d e l c r e c i e n t e costo 
de l a vide,, l o s aujîîentos de sueldo r e g i s t r a d o s entre 1973 У 1975 no ha.n m.odificado 
mucho l a situación. 

Suda'frica no deja de pretender que l a situación de "sus" a f r i c a n o s es mejor 
que l a de l o s demás. C i e r t o s i n d i c i o s hacen p e n s a r , s i n embargo, que t e J no es 
forzóse-miente e l caso, n i siquiei-a. en l a limit^ada e s f e r a d e l ingreso medio. 
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En e l Ra,nd D a i l y M a i l d e l I 5 de febrero de 1975, se c i t a b a a l pr o f e s o r 
Jsai S t e l l e n b o s c h y se decía q u e éste c a l c u l a b a gue en 197^ e l ingreso medio per c a p i t a 
de l o s a f r i c a n o s de l a República era e l decimotercero de A f r i c a . Además, aunque 
e l ing-reso medio general de l o s a f r i c a n o s d.e l a República f u e r a en 1970 de I 3 5 rands, 
en l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " no era más que de 7 2 . 

A f r i c a n o s en la,s regiones bla,ncas 

E l V i c e m i n i s t r o de Admd.nistración Eantú ha declarado, э,1 parecer, que 9 m i l l o ­
nes de a f r i c a n o s están actualmente v i v i e n d o en regiones blancas (Cape Times d e l 17 de 
enero de 1 9 7 ? ) » Esto representa a^proximadajnente e l 50/-̂  de l o s a f r i c a n o s de l a 
República. 

l ^ v i r ' C ^ p s e n l a ^ zpng'S urbanas blancas 

A continuación f i g u r a e l desglose de l a s personas procesadas, según l o s 
informes d e l j e f e de l a policía sudafricana, por haber i n f r i n g i d o l a s d i s p o s i c i o n e s 
j r e l a t i v a s a l o s va^est 

1 9 6 9 - 1 9 7 0 643 897 2 6 , 8 > (de todos l o s casos) 
1 9 7 0 - 1971 615 075 2 4 , 3 / -

1 9 7 1 - 1972 615 8 2 5 ^ 31 ,8/ 

II 11 II II 

g IÎ It II II 

1972--197З . . . . 515 6 0 8 ^ 24,2'/o " 

Parecería, pues, que hay una l i g e r a disminución d e l número de a f r i c a n o s e n j u i ­
ciados en Arirtud de esa reglamentación, l a c u a l -considerada independientemente de 
la^s i n f r a c c i o n e s - sigue en v i g o r . La cuar t a parte aproximadamente de l o s casos 
rela.tivos a a f r i c a n o s en que entendieron l o s t r i b u n a l e s se refería a l a reglamen­
tación r e l a , t i v a a l o s pa,ses o a l a rela„tiva a l toque de queda. 

Se ha, calculado que, de 1948 a 1973> e l número de i n f r a c c i o n e s de l a s leyes 
r e l a t i v a s a l o s pases se elevó a unas IO.5OO.OOO. Según un informe publicado en e l 
Eard D a i l y í-iail en febrero de 1975» "ésa c i f r a es su p e r i o r a l número t o t a l de 
afriCcinos de más de I 4 años en 1973> У aproximadamente i g u a l a l número a c t u a l de 
af r i c a n o s de ma's de 16 años, edad a, l a cua,l todos l o s a f r i c a n o s , hombres y mujeres, 
deben ser portadores de un l i b r o de c o n t r o l " . 

Ea 1971 e l V i c e m i n i s t r o de Administra,ción Bantú anunció que e l Gobierno tenía, 
l a intención de e s t a b l e c e r "centros de ayuda" con objeto de " l e g a l i z a r " l a s i t u a ­
ción de c i e r t a s persona,s c u l p a b l e s , de infracción de l a l e y sobre l o s patses que, 

E'";ta c i f r a comprende la,s i n f r a c c i o n e s de l a reglamenta.ción r e l a t i v a , a l 
toque de queda, es d e c i r , l a s de lo,s personsis que se encuentran en l o s sectores 
blancos después de l a hora límite, mientras que l a s c i f r a s de I 9 6 9 - I 9 7 O y I 9 7 O - I 9 7 I 
no comprenden esas i n f r a c c i o n e s . 
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de i o c o n t r a r i o , s e r i a n encare e l a c a t;. En 197^ s l-)- seg'ürida. Bantu Lav7s_ j-jaendrnent ^>.ct 
disponía, que l o s a f r i c a n o s serían no ".admitidos" sino " r e m i t i d o s " a l o s centros de 
ayuda, l o s cuales dejarían, además, de ser administrados conjuntamente con l a s • 
o f i c i n a s de empleo. Las funciones d e l Comisionado para l o s Asmitos Bantúes o d e l 
f u n c i o n a r i o encargado de l a a.dministración de l o s "centros de ajT-d;?" 3eguía,n siendo 
l a s mismas. Dichos fio n c i o n a r i c s podían recomiendars en rela.ci6n con c u a l q u i e r a f r i ­
cano " r e m i t i d o " a l centro, cue se pusiar^a f i n a l proced.imiento incoado a l interesado 
o que se f a c i l i t a r a a és-ce uii empleo, e:rpedir l o s documentos requeridos, o a u t o r i z a r 
l a repatriación de l o s a f r i c a n o s interesacios a sus hogares, a su último l u g a r de 
resid.encia, o a. cu¿^lquier lugaa' de su elección. 

En 197^11 según e l ríinistro de l a A d m i n i s t r a c i c n Bantú, se remitió a l o s centros 
de a,yud£i э. 95'С>б7 a f r i c a n o s , da l o s que I 7 . G 6 7 no fueron, objeto de acción j u d i c i a l 
u l t e r i o r . E l V i c e m i n i s t r o comunicó, además, que otros 9-539 a f r i c a n o s se h.-ibían 
presentado voluntariamente en l o s centros, l o s cuales se ha,bíaji hecho, pues, cargo 
de un t o t a l de 1С2,,бОб ca,sos5 de l o s que 39-9'34 habían sido r e m i t i d o s a l o s t r i b u ­
n a l e s . En ciudad no se había encontrado empleo más que para C89 a f r i c a n o s . 

En 1973? e l M i n i s t r o de l a i.dministración Ban bu declaró que e l пшюго de per­
sonas "rem-itidas" a l o s centros de ayuda había sido de 139»930- Los centros ayu­
daron a 1.628 a f r i c a n o s a, encontrcir empleo, pero la. imiensa mayoría ( 9 2 . 8 8 6 ) fueron 
enviados a. sus " t e r r i t o x - i o s p c i t r i o s " . 

En 1 9 7 A , de l o s 1 7 0 , 6 8 5 a f r i c a n o s r e m i t i d o s a l o s centros de ayuda, I 3 O . 6 2 O se 
beneficia.ron de l a renuncica a.l procedimiento j u d i c i a l incoado contra e l l o s , 
y 4 0 . 0 0 0 fueron condenados a penas de prisión. ITo se publicó e l пщпего de personas 
que, habiénd.ose beneficiado de l a renuncia a l a acción j u d i c i a l , fueron seguida­
mente " r e p a t r i a d a s " a sus " t e r r i t o r i o s pastries" (Rgjid D a i l y M a i l , 6 de febrero 
de 1 9 7 5 ) / ' . . 

A l a detención de l o s a.fricanos descubiertos s i n pase, se suman l a s b a t i d a s 
dadas d.e im.proviso por l a policía en l a s zonas africa^nas. En 1974» una b a t i d a efec-
tuada^ a l amanecer cerca d.e B e l v i l l e , terminó con e l incendio de lci,s chozáis de l o s 
a f r i c a n o s , algunos de l o s cuales perdieron todos sus bienes, y con l a detención 
de 108 personas. De l o s a.fi'icanos i n s t a l a d o s s i n permiso que habían perdido de ese 
modo todos sus bienes, 35 i n i c i a r o n una acción por daños y p e r j u i c i o s contra, l a 
Junta de Administración de l o s Asuntos Baaitúes (Cape Times d e l 9 "ie enero de 1 9 7 5 ; 
Cape Times d e l 20 de marzo de 1975.; Cape Times d e l 26 de marzo de 1 9 7 5 ; . 

En teoría,, conformée & l o dispuesto en l a Bantu, .Ea-bour__ Act de 1964» l o s a f r i ­
canos en cuyo l i b r o se hace constar la, Qbliga,ción de s a , l i r de l a s zonas urbana.s 
pueden apela,r a la^ Comisión de Asuntos Bant^íes, a condición que e l recurso se pre­
sente dentro de un plazo ds 7 d.íp„s. 

Но obstante, иг. miembro d e l Black Sash ha afirmado que en Johannesburgo había 
en l o s archivos " v a r i o s cansos en l o s que e l recurso jjresentado dentro d e l plazo e s t i ­
pulado ha sido desestimado so loretexto de demior.a en la^ presentación" (Rajid D a i l y 
M a i l , 7 de febrero'tie 1975) o 
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La, legisla.ción r e l a t i v a a l o s pases forma parte intégralité d e l régimen genera­
l i z a d o de la„ mano de..:,obra. migrante, que ha conducido precisamente a l a constitución 
d e l p r o l e t a r i a d o ' l a b o r a l , muy v u l n e r a b l e , de que depende en l a a^ctualidad la, economía 
sudafricana. Efectos sécunda^rios de ese sistema son l a separación de l o s miembros 
de l a s familia,s, la,s r e s i d e n c i a s reservada,s a, l o s hombres, y la,s l e y e s sobre l o s 
pases. Nada de esto ha caiTibiaido. 

También l a ' Grqur:^ j^gggj. sigue enteramente en v i g o r . En vii-t u d de esa, l e y , 
e l M i n i s t r o de D e s a r r o l l o de l a Comunidad deGla,ró 3.nte lao iisaiablea líaciona,! que, 
en 197-9? e l número de familia,s priva,àa,s d e l derecho a, ренлапесег en su hogar i n i c i a J 
había, sido e l • s i g u i e n t e : 

. - F a m i l i a s "de c o l o r " 7 3 7 5 8 
F a m i l i a s i n d i a s ' 3 8 ¿ 7 8 
F a m i l i a s chinas 1 2 3 3 
F a m i l i a s bla,ncas • 1 6 4 8 

De esas f a i n i l i a s , e l número de lais reasenta.das a f i n e s de 1975 era e l 
siguientes 

F a m i l i a s "de c o l o r " 4 9 1 4 5 
. •„.-.' F a m i l i a s i n d i a s 29 2 5 O 

F a m i l i a s chinas 7 1 
Faiïïilias blancas 1 5 4 9 

(Debates parlamentarios, 1 9 7 4 ? c o l . 1 0 Л , ) 

Aunque e l a'pa.rtheid s u b s i s t e en sus grandes línea,s fujidamentailes, en c i e r t o s 
sectores se ha„n suavizai,6,o a,lgunos de sus aspectos secundarios. Así, e l Í T Í C Ó Maulan 
Thea,tre está ahora a b i e r t o a, todas l a s razaL,s, y e l Colosseum de Johajanesburgo, e l 
Pla,y House de Durban y e l Three A r t s de la. Ciudad de E l Cabo admitieron "persona,s 
de c o l o r e i n d i o s " con oca,sión de la, g i r a d e l a r t i s t a negro americano 
Lovelace Ua t k i n s . También por primera vez se ha, admitido a negros a l o s concursos 
de l a South Af.rica,n Broadcasting Corporeition (SiiBC). En diciembre de 1 9 7 3 ? e l 
Consejo M u n i c i p a l de P i e t e r M a r i t z b u r g decidió r e t i r a . r l o s c a r t e l e s que, en l o s 
j a r d i n e s públicos, reservaban determinados bancos pa^ra. l a s personas de uno u otro 
grupo r a c i a l . E l Consejo K u n i c i p a J de Durban ha d e c i d i d o , por su parte , s u p r i m i r 
lai discriminíición r a c i a l en la,s cola,s de l o s s e r v i c i o s de percepción de impuestos 
y concesión de l i c e n c i a - s , así como en e l uso de l o s bancos de l o s j a r d i n e s públicos. 
En algomas ciudades, sobre todo en E l Cabo, no hay cairteles de carácter d i s c r i m i n a ­
t o r i o más que en l o s lugares en que l a l e y l o exige. 

E l Primer M i n i s t r o ha hecho saber, s i n embargo, que c i e r t o mímero de lugares 
públicos deben ser objeto d-ol c o n t r o l de l o s permisos que j^rescribe l a Group Areas Act, 
Se trata,, por ejemplo, de l o s rest3,urantes, l a s p i s c i n a s y l o s vehículos de transpor­
t e s públicos. E l ma,ntenimiento siempre que fu e r a f a c t i b l e o conveniente de s e r v i c i o s 
sepa,rados para l o s d i v e r s o s grupos permitía e v i t a r i n c i d e n t e s (deba,tes de l a Asamblea 
Nacional, 1 9 7 4 ? c o l . de preguntas, 2 4 . 8 ) . 
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Para c o n c l u i r l a presente introducción, diremos que, e l a p a r t h e i d en sus mani­
f e s t a c i o n e s menos importantes, es d e c i r , la.discriminación en c i e r t o s lugares públicos 
como por ejemplo l o s parques, c i e r t o s h o t e l e s , c i e r t o s t e a t r o s , e t c . , parece estar, 
atenuándose considerablemente. Pero e l verdadero a p a r t h e i d , es d e c i r , e l masivo 
e d i f i c i o de l a discriminación en tod.as l a s grandes cuestiones de adquisición de 
t i e r r a s , economía, l i b e r t a d de circula,ción, vivienda., representación en e l Parlamento 
c e n t r a l y en l o s consejos p r o v i n c i a l e s , e t c . , sigue plenamente en. v i g o r . 

En l o que queda d e l presente informe se a c t u a l i z a l a información contenida, en 
e l informe de l a üblESCO sobre e l a p a r t h e i d y sus efectos en l a educación, l a c i e n c i a , 
l a c u l t u r a y l a información (segunda edición, París, 1 9 7 2 ) . De ahí que aquí sólo se 
hayan abordado l o s sectores en l o s que se han r e g i s t r a d o cambios importantes. Conven­
dría, pues, l e e r e l presente informe conjuntamente con e l estudio, i n i c i a l . 

La educa,ción en Sudáfrica 

Gastos: en 1 9 7 2 - 7 5 y 1 9 7 3 - 7 4 , l o s gastos efectuados por habitante y por grupo 
r a c i a l en e l secto r de l a educación fueron l o s s i g u i e n t e s : 

I222rli i m - l A 
(en rands) 

A f r i c a n o s r e s i d e n t e s 
en zonas "blancas" 2 2 , 5 1 28 , 5 6 

Blancos: . 
Transvaal 343 387 

• E l Cabo . 470 4 9 6 

líatal 531 , . 557 

Estado L i b r e . . 476. 495 . . 

De c o l o r : 
Primera, enseñanza, 91 ? 21 

• Segunda enseñanza 1 2 4 , 5 5 

Indios 
Primera, enseñanza 1 1 2 , 0 9 1 2 1 , 2 2 

Segunda enseñanza 145?55 1 8 3 , 4 9 
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Ga,stos públicos para, la, educación de la, роЬ1э,с1оп a f r i c a a i a , con exclusión de l a 
enseñanza u n i v e r s i t a r i a , 1 9 7 2 - 7 3 У 1 9 7 3 - 7 4 » 

Ga,stos c o r r i e n t e s 
Departajiiento de Educa.ción Bantú 
T e r r i t o r i o s - p a . t r i o s • • • • 
Gastos de ca,pital 
Departa,mento de Educa,ción Bantú 
Iiomela,nd.s с. S.A. Bantu Trust 

Ш 2 £ й • 1 9 7 3 - 7 4 

(en rands) 
27 бГ:б 8 2 6 3 5 1 2 5 8 4 5 

4 3 2;:5 5 7 9 5 3 5 5 7 4 5 8 

1 3 7 7 2 5 

3 3 3 7 7 6 8 , 

212 073 

108.252 

74 525 G90 93 003 620 

Pese a,! aumento general de l o s gastos, l o s fondos destinados a l a educación d.e 
l o s cofricanos son claramente i n s u f i c i e n t e s . En 1974-75".. S-é ampliaron v a r i o s program.as 
voluntaд,rios d.e recaud3,ción de fondos, entre e l l o s TEACH y LEi-dUÍ, y se recurrió con 
más f r e c u e n c i a Í\1 33antu V/elfare Trust (Pondo fiduciícrio pa^ra, e l bienesta,r de l a 
pobla,ción bantú j . 

En ш 1 artículo publicaxlO' en "The Star'' d e l I3 de mia.yo de 1 9 7 4 » Eranz E. Auerbach 
C3,lculó, basándose en l o s censos de I 9 6 O y 197<3> l a s c i f r a s y l o s p o r c e n t 3 , j e s de la,s 
persona,s •ma.yores de I5 años que, en la, Reptíblica suda^fricana, no ha,bían recibid.o l a 
menor instrucción. • . ' 

Población tota,l de 
más de 15 a,ños 

Pobla,ción mayor de 
15 aílps s i n ninguna., 
instrucción e s c o l a r 

Porcentaje de la, 
pobl3,ción mayoi-
de 15*'afíos 'sin • 
nin_guna i n s t r u c ­

ción escola,r 

Blancos '̂чг 
Personas de c o l o r 
Asiáticoá.V 
A f r i c a d o s 

T o t a l 

Blancos " • 
Persona,s de c o l o r 
Asiáticos 
Africa,nos 

T o t a l 

I960 

2 082 ООО 
827 ООО 
264 ООО 

6 393 ООО 

40 400 
276 300 

75 900 
3 993 100 

l , 9 > 
3 8 , 0 ' . 
28,7Vo 
62,5/-

Blancos '̂чг 
Personas de c o l o r 
Asiáticoá.V 
A f r i c a d o s 

T o t a l 

Blancos " • 
Persona,s de c o l o r 
Asiáticos 
Africa,nos 

T o t a l 

9 566 ООО 4 335 700 45,9/^ 

Blancos '̂чг 
Personas de c o l o r 
Asiáticoá.V 
A f r i c a d o s 

T o t a l 

Blancos " • 
Persona,s de c o l o r 
Asiáticos 
Africa,nos 

T o t a l 

.... ..а. . ' •.,'1970 . 

"-'-2 •57б' ООО • 
1 102 ООО 

369 ООО 
8 629 ООО 

• ... . . 2-3 300 • • • 
259 700 

61 600 
4 469 700 

• 0,9>¿,-
23-, 6> 

16,7'/-̂  
51,8>. 

Blancos '̂чг 
Personas de c o l o r 
Asiáticoá.V 
A f r i c a d o s 

T o t a l 

Blancos " • 
Persona,s de c o l o r 
Asiáticos 
Africa,nos 

T o t a l 12 676 ООО 4 814 300 38, 0>o 
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En todos l o s grupos, e l porcentaje de adultos disminuyó en e l decenio considerado. 
Ahora b i e n , mientras que, en e l caso de l o s blancos, de l a s personas de c o l o r y de l o s 
asiáticos, hubo también una reducción de l a s c i f r a s absolutas, en e l caso de l o s a f r i ­
canos, se registró un aumento de 4-76.600 personas. 

Y no es eso todo. Porque hay que saber que, entre l o s a f r i c a n o s que han i d o a 
l a e s c u e l a , es más frecuente que entre l a s personas pertenecientes s l o s demás grupos de 
población, dejar l a escuela s i n haber apre.:dido a l e e r y a e s c r i b i r , n i s i q u i e r a en 
su lengua materna, (Vease apartheid; i t s e f f e c t s on education, science, cultin-e and 
in f o r m a t i o n . UNESCO, 1972, pág. 60), 

Las c i f r a s s i g u i e n t e s dan una idea de l a tasa de abandono de l o s e s t u d i o s : 

Alumnos que empezaron sus estudios en 1973; 

Numero de alumnos matricvilados en e l curso elemental A 
Numero de alumnos que s i g u i e r o n estudiando hasta e l curso 

elemental В 
Numero de aliamos que s i g u i e r o n estudiando hasta e l primer 

curso de p r i m a r i a 

Alumnos que empezaron sus estudios en 1972; 

Número de alumnos matriculados en e l curso elemental A 
Numero de alumnos que s i g u i e r o n estudiando hasta e l curso 

elemental В 
Nimiero de alumnos que s i g u i e r o n estudiando hasta e l primer 

curso de p r i m a r i a 
Número de alumnos que s i g u i e r o n estudiando hasta e l segundo 

curso de pr i m a r i a 

Alumnos que empezaron sus estudios en 1971; 

'Número de alumnos matriculados en e l curso elemental A 
|Nútnero de alumnos que s i g u i e r o n estudiando t a s t a e l curso 

elemental В 
Número de alumnos q le s i g u i e r o n estudiando la s t a e l primer 

curso de p r i m a r i a 
¿Número de alvmmos que s i g u i e r o n estudiando hasta e l segundo 
} curso de p r i m a r i a 
(Número de alumnos que s i g u i e r o n estudiando hasta e l t e r c e r 
! curso de p r i m a r i a 
i 
' En l a enseñanza p r i m a r i a , e l cálculo de l o s abandonos de l o s estudios no es 
¡aplicable a l o s niños blancos de l a República, para l o s que l a enseñanza pri j n a r i a 
Íes o b l i g a t o r i a . Los que normalmente habrían abandonado sus estudios siguen, pues, 
yendo a l a escuela. 

687 990 

551 095 

519 5Л7 

676 317 

536 818 

503 396 

40Л 711 

6Л5 285 

511 224 

475 846 

383 026 

343 501 



E/CN.4/l2C0/âdd.l 
página 19 

Alumnos a f r i c a n o s matriculados en cada grado en 1973 
(Bantu E d u c a t i o n a l J o u r n a l , v o l . XX. M̂  3. a b r i l ' d e 197Л) 

Enseñanza p r i m a r i a Zonas blancas T e r r i t o r i o s p a t r i o s T o t a l genei-al 

Elemental A 285 7 3 9 4Л5 033 728 772 
Elemental В 217 847 333 248 551 095 

P r i m a r i a 1 193 736 309 660 503 596 
Pri m a r i a 2 U 4 910 328 116 383 026 

T o t a l p a r c i a l d e l primer 
c i c l o de l a enseñanza 8Л2 232 1 324 057 2 166 289 
p r i m a r i a 

P r i m a r i a 3 118 044 202 582 3 2 0 608 
P r i m a r i a Л 91 ,316 151 1 8 4 2/, 2 500 

P r i m a r i a 5 74 2С1 1 2 0 384 194 585 
Pri m a r i a 6 66 325 112 130 181 455 

T o t a l p a r c i a l d e l segundo 
c i c l o de l a enseñanza 352 886 586 260 939 148 
pri m a r i a 

T o t a l de l a enseñanza 
prim a r i a 1 195 118 1 910 317 

• 
3 105 435 

Enseñanza secundaria 
Grado I . - . 24 058 46-653 7 0 711 
Grado I I 18 403 37 695 56 C98 

Grado I I I 12 342 , -, 24 „851 37 175 
Grado IV 3 185 8 159 11 344 

Grado V 1 663 4 C73 5 736 

T o t a l de l a enseñanza 
secundaria 89 633 121 431 181 C64 

En t o t a l , e l пшхего de alumnos se elevaba a 1 254 751 en l a s zonas 
"blancas", 2 031 748 en l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " y .3„286i_i,29 en toda l a República. 
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La e s t r u c t u r a , p i r a m i d a l de. l a enseñanza queds; l i i d i c a d a por e l porcentaje d e l 
número t o t a l de alumnos" correspondiente a .cada : gr^do: . 

Grados " - -. Forcenta.fe 
Elemental j{. ... 22,17 . 
Elemental D 16,77 
Elemental 1 15,32 
Elemental 2 11^65 

T o t a l p a r c i a l 63,91 

Pr i m a r i a 3 9,76 
Prim a r i a Д 7,38 
Prim a r i a 5 5,92 
P r i m a r i a 6 5,52 

T o t a l p a r c i a l 28,58 

T o t a l de l a enseñanza 
secundaria 94,Л9 

Grado I 2,15 
Grado I I - - - 1,71 • 
Grado I I I 1,13 
Grad-o IV 0;35-
Grado V 0,17 

T o t a l de l a enseñanza 
secundaria 5,51 
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Alumnos a f r i c a n o s matriculados en cada grado en 197Л 
(Bantu E d u c a t i o n a l J o u r n a l , v o l . XXI. № L . mayo de 1975) 

Enaeñanza p r i m a r i a Zonas blancas T e r r i t o r i o s p a t r i o s T o t a l general 

Elemental A 293 636 467 199 760 835 

Elemental В 22Д 792 352 481 577 273 

P r i m a r i a 1 • 196 919 322 628 519 547 

P r i m a r i a 2 151 021 253 690 404 711 

T o t a l p a r c i a l d e l 
primer c i c l o de l a 
eiiseñanza p r i m a r i a 

866 368 1 395 998 2 262 366 

P r i m a r i a 3 126 055 217 246 ЗЛЗ 301 

P r i m a r i a U 96 58Л 163 360 259 944 

P r i m a r i a 5 78 732^ 131 972 210 704 

P r i m a r i a 6 7Л Л10 126 017 200 427 

T o t a l p a r c i a l d e l 
segundo c i c l o de l a 
enseñanza p r i m a r i a 

375-781- 638 595 1 014 376 

T o t a l de l a enseñanza 
pr i m a r i a 1 242 1/|9 ^ 2 034 593 3 278 742 

Enseñanza secundaria 
Grado I 28 596 53 755 82 351 

Grado I I 21 086 42 356 63 442 

Grado I I I 14 396 28 192 42 588 

Grado IV . . . . 4 005 10 401 14 406 

Grado V 2 041 4 691 6 732 

T o t a l de l a enseñanza 
secundaria 70124 139 395 209 519 

En 1974 hubo 3 486 261 alumnos a f r i c a n o s , de l o s que 1 312 275 residían en 
l a s zonas "blancas" y 2 173 988 en l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " . 
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Los porcentajes correspondientes a cada grado fueron l o s . s i g u i e n t e s : 

Grados Porcentaje 
Elemental A 21,82 
Elemental В 16,56 
Pr i r a a r i a 1 U , 9 0 

P r i m a r i a 2 11 ,61 

T o t a l p a r c i a l d e l primer 
c i c l o de l a enseñanza 
pr i m a r i a 

6^,89 

Pr i m a r i a 3 9,85 
Pr i m a r i a Л 7,46 
Pr i m a r i a 5 6,04 

P r i m a r i a 6 6,75 

T o t a l p a r c i a l d e l segundo 
c i c l o de l a enseñanza 
pr i m a r i a 

29,10 

T o t a l decía enseñanza 
pri m a r i a 93,99 

-Enseñanza .secundaria 
Grado I 2,36 

Grado I I 1,82 
Grado I I I 1,22 
Grado IV 0,41 
Grado V 0,19 

T o t a l de l a enseñanza, 
secundaria 6,00 

- Es i n t e r e s a n t e comparar l o s porcentajes" de l a s zonas blancas más r i c a s con l o s 
de l o s " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " más pobres. Cabría pensar que, puesto que en l a s 
zonas "blancas" l o s ingresos por habitante son más elevados, l a pirámide debería 
ser d i f e r e n t e . 
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He aquí l o s porcentajes de 1974- calculados a p a r t i r de l a s c i f r a s anteriormente 
in d i c a d a s . • 

Grados 
Enseñanza n r i m a r i a Zonas blancas 

(Porcentaje) 
T e r r i t o r i o s p a t r i o s 

(porcentaje) 
Elemental â 23,38 21,49 

Elemental В 17,13 16,21 

P r i m a r i a 1 15 ,00 14,84 

P r i m a r i a 2 11,51 11,67 

T o t a l p a r c i a l d e l primer 
c i c l o de l a enseñanza 
pr i i A a r i a 

66,02 64,21 

P r i m a r i a 3 9,60 9,99 

P r i m a r i a 4 7,36 7,51 
P r i m a r i a 5 6,00 6,C7 
P r i m a r i a 6 5,67 5,80 

T o t a l p a r c i a l d e l segundo 
c i c l o de l a enseñanza 28,63 29,37 
p r i m a r i a 

T o t a l de l a enseñanza 
pr i m a r i a 94,65 93,58 

Enseñanza secundaria 
Grado 1 2,18 2,47 

Grado I I 1,60 1,95 

Grado I I I 1,10 1,30 

Grado IV 0,31 0,48 

Grado V 0,15 0,21 

T o t a l de l a enseñanza 
secundaria 5,34 6,41 

Se comprueba, pues, que, contrariamento a l o . p r e v i s t o , e l porcentaje t o t a l 
de alumnos a f r i c a n o s de l a s escuelas secundarias es ligeramente más elevado en l o s 
t e r r i t o r i o s p a t r i o s que en l a s zonas blancas. 
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Podía aducirse que e l elevado porcentaje de alumnos a f r i c a n o s en l o s grados 
i n f e r i o r e s y,.en p a r t i c u l a r , en e l primer c i c l o de l a enseñanza p r i r a a r i a , se debia 
a l rápido aumento recientemente r e g i s t r a d o en l a matrícxfla de l a s escuelas p r i m a r i a s . 
Se c o t e j a r o n , pues, esos datos con l o s d e l informe de l a UNESCO Apartheid: i t s 
e f f e c t s on education, science, c u l t u r e and i n f o r m a t i o n ( P a r i s , 1 9 7 2 ) , en cuya pá­
gina 7 0 se dan para 19б9 l a s c i f r a s s i g u i e n t e s : 

Grados 
Enseñanza p r i m a r i a 
Elemental A 
Elomental В 
P r i m a r i a 1 

P r i m a r i a 2 

Porcenüaje 
.24,46 

18,04 

15,56 

i .1,59 

T o t a l p a r c i a l d e l primer 
c i c l o de l a enseñanza 
pr i m a r i a 

69,77 . 

P r i m a r i a 3 

P r i m a r i a 4 

P r l m a r i a 5 
P r i m a r i a 6 

9,18 

6,58 

5,15 

4,69' 

T o t a l p a r c i a l d e l segundo 
c i c l a de l a enseñanza 
prim a r i a 

25. G9 

T o t a l de l a enseñanza primaiiia 95,34 

Enseñanza secundaria 
Grado I 
Grado I I 
Grado I I I 
Grado IV 
Gr-ado V 

1,65 

1.36 

0,18 
0,11 

T o t a l de l a enseñanza secundaria 4,20 

La pirámide sigue siendo l a misma, aunque e l porcentaje correspondiente a l a 
enseñanza secundaria es en 1974 marginalmente s u p e r i o r a l de 1973» E l porcentaje 
de alumiios de l a s escuelas secxmdarias es también mayor {6%) que e l r e g i s t r a d o 
cuando se preparó e l informe do l a UNESCO (4,2^). E l porcentaje cori-espondiente a l 
grado V se elevó, en l o s d i e z años comprendidos entre 1965 У 1975, d e l 0,059 
a l 0,11%. Parece, s i n embargo, que esta d i f e r e n c i a relativamente pequeña no i n d i c a 
un considerable aumento teiaporal d e l numero do alumnos de .las escuelas p r i m a r i a s , s i n o 
mas b i e n e l número desproporcionado de alumnos a f r i c a n o s que no siguen estudios secun­
d a r i o s . Esto nos l l e v a a plantearnos e l problema d e l número de escu.elas. 
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Adjninistración de l o s est a b l e c i j n i e n t o s e s c o l a r e s 

En marzo de 1973, l o s e s t a b l e c i m i e n t o s de enseñanza a f r i c a n o s estaban adminis­
trados por l a s i n s t i t u c i o n e s s i g u i e n t e s : 

Autoridad admini.oradora 

Gobierno o t e r r i t o r i o 
C o l e c t i v i d a d 
Explotación agrícola 
Explotación minera 
Fábrica 
H o s p i t a l 
Escuelas r e g i s t r a d a s 
Escuelas e s p e c i a l e s 

Mumero de escuelas 
Zonas "blaxicas" " T e r r i t o r i o s p a t r i o s " 

103 

1 259 

3 579 

85 

20 

32 

26 

1 849 

3 93Л 

18 

7 

13 

T o t a l p a r c i a l 5 ЮЛ 5 824 

I g l e s i a c a t ó l i c a 153 229 

Otras i g l e s i a s y e s t a b l e c i m i e n t o s p r i v a d o s 9 11 

Escue la s nocturnas y cursos de per fecc ionamiento 71 26 

T o t a l 5 337 ' 6 090 

Conviene hacer notar e l numero de escuelas dependientes de explotaciones 
agrícolas ( 3 .579 ) , escuelas de cuyo n i v e l de enseñanza da una idea e l número de 
maestros empleados en e l l a s que, en 1973, era de 6.426 (Bantu Education J o u r n a l , 
v o l . 44 , № 4 , mayo de 1974) . 

De l a s escuelas dependientes de explotaciones mineras ( 88 ) , 85 estaban situadas 
en zonas "blancas'' y t r e s en " t e r r i t o r i o s p a t r i o s " , con un t o t a l de 327 maestros. 
Las fábricas administraban 20 escuelas con 65 maestros. 

En 1973, e l numero de maestros dependientes de cada autoridad administradora 
era e l s i g u i e n t e : 
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Gobierno о t e r r i t o r i o 10 229 

C o l e c t i v i d a d 38 625 

Explotación agrícola 6 426 

Explotación minera 327 

Fábrica 65 

H o s p i t a l 66 

Escuelas r e g i s t r a d a s 108 

Escuela's e s p e c i a l e s 198 

T o t a l p a r c i a l 56 044 

I g l e s i a católica 1 724 

Otras i g l e s i a s 7 es t a b l e c i m i e n t o s privados 134 

Escuelas nocturnas y cursos de 
perfeccionamiento 417 

T o t a l 58 319 

Vehículo de l a enseñanza 

Sigue planteando problemas e l vehículo de l a enseñanza. Teóricamente e l idioma 
u t i l i z a d o para l a enseñanza en l a s escuelas a f r i c a n a s es l a "lengua materna". La 
enseñanza en l a lengua materna debía s u s t i t u i r en p r i n c i p i o , hasta e l octavo grado 
i n c l u s i v e , a l inglés o a l a f r i k a a n s , que se enseñarían como i d i a n a s e x t r a n j e r o s . 
Ahora b i e n , e l inglés y e l a f r i k a a n s spn l o s dos idiomas o f i c i a l e s de l a República, 
y e l desconocimiento de гшо de l o s dos plantea graves d i f i c - u l t a d e s a c u a l q u i e r a f r i ­
cano que t r a b a j e o v i v a f u e r a de l o s hogares p a t r i o s . En 1963, e l Gobierno d e l 
Transkei decidió que, a p a r t i r d e l cuarto grado, l a lengua materna debxa s u s t i t u i r s e 
gradualmente por Ш1 idioma o f i c i a l . Aunque l o s responsables de l a s escuelas i n t e r e ­
sadas podían e l e g i r entre e l a f r i k a a n s y e l i n g l e s , de hecho fue por e l inglés por 
e l que optaron l a mayoría de e l l o s . En 1973, l a región de Kv/azulu decidió i n t r o d u c i r 
e l inglés a p a r t i r d e l t e r c e r grado. Medidas análogas se estaban estudiando en l a s 
regiones de Lebowa, Bophutha-Taswana y Gazanlculu. 

I n c l u s o en l a s zonas "blancas" de l a República, han fracasado l o s esfuerzos 
efectuados para i m p a r t i r l a s enseñanzas en l a lengua materna durante todos l o s cursos 
p r i m a r i o s . Desde 19*75, se enseñará l a mitad d e l tiempo en inglés y/o a f r i k a a n s 
a pc,roir d e l q u i n t o grado. E l problema d e l uso de l a lengua materna como vehículo 
de l a enseñanza es complejo y pone de r e l i e v e e l papel preponderante d e l i n g l e s y, 
cada vez más, d e l a f r i k a a n s , en e l ámbito de l a política, de l a c u l t u r a - i n c l u i d a l a 
l i t e r a t u r a - y sobre todo d e l comercio. 
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E l s u m i n i s t r o de l i b r o s de t e x t o 

E l s u m i n i s t r o de l i b r o s de t e x t o varía según l o s "hogares p a t r i o s " , ya que cada 
uno de estos d e f i n e su prop i a política de acuerdo con sus p r i o r i d a d e s y con l o s r e ­
cursos de que dispone. 

En l o s casos en que es e l Gobierno c e n t r a l e l que c o n t r o l a l a enseñanza, l a s 
escuelas r e c i e n e,-bablecidas r e c i b e n gratuitamente a l p r i n c i p i o un l i b r o de l e c t u ­
r a por alumno en i n g l e s , a f r i k a a n s y un lenguaje a f r i c a n o . En l o sucesivo, so pro­
porciona anualmente un nuevo manual en cada idioma por cada t r e s alumnos en l a s 
c l a s e s elementales, y una por cada cuatro estudiantes de l o s grados 1 a 6 . 

En 1974-, e l M i n i s t r o de Educaoion Bantú decidió proporcionar 8 gratuitamente, 
en un período de t r e s años, manuales escolares a todos l o s alumnos de l o s grados I a 
V, pero no l o s l i b r o s o b l i g a t o r i o s y demás m a t e r i a l . So ha t r a t a d o , pues, en c i e r t a 
medida, de proporcionar manuales e s c o l a r e s , pero siguen siendo esos esfuerzos l i m i ­
tados y, desde luego, i n s u f i c i e n t e s . Es de subrayar que n i e l sum i n i s t r o de equipo 
e s c o l a r n i e l de l i b r o s de t e x t o puede compararse en modo alguno con e l que r e c i b e n 
l o s alumnos blancos. 

E l s u m i n i s t r o de l i b r o s para l a s b i b l i o t e c a s de l a s escuelas a f r i c a n a s sigue 
siendo muy i n s u f i c i e n t e . Eii 1973-1974 l o s gastos efectuados por ese concepto por 
e l Estado se elevaron a 173.671 rands. (Vease A Survey of Race R - l a t i o n s i n 
South A f r i c a . 1974, op. c i t . . pág. 347) . 

En cuanto a l a s enseñanzas técnicas, no hay en r e a l i d a d cursos de enseñanza 
técnica secundaria más que en t r e s regiones: Transvaal y E l Cabo, sectores "blancos" 
de l a República y Kv/azvilo. En e l Transvaal se proporciona capacitación técnica avan­
zada a 20G airamos y en Kwaaulo a 69 , de l o s que 62 están todavía en primer curso. 

La formación p r o f e s i o n a l para muchachos está más d i f u n d i d a , pero en l o s sectores 
blancos está concentrada en e l Transvaal, mientras que c a s i l a t e r c e r a parte de l o s 
alumnos v i v e n en Kuazulu. 
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Número de aliunnos de l o s est a b l e c i m i e n t o s de enseñanza e s p e c i a l i z a d a técnica 
Y p r o f e s i o n a l en 1973 (Bantu Education J o u r n a l , v o l XX. №8. octubre de 197Л) 

Enseñanza técnica su p e r i o r : ! 

E s p e c i a l i d a d e s 
1. Técnicos de 1- i n d u s t r i a . 
2. Inspectores s a n i t a r i o s ..,., 
3. A s i s t e n t e s s a n i t a r i o s 
4. Técnicos en topografía 
5. Técnicos en geología 
6. Enfermeros do sanidad pública 
7. Técnicos en puriricación 

de aguas y saneamiento ,. 
•8. Técnicos médicos 

Ыгидего de estudiantes 
58-
53. : 
ЗЛ 
36 
21 
24 

20, 
23 

T o t a l 269 , 

Enseñanza técnica secundarisi: 

E s p e c i a l i d a d e s 
X. Construcción , 
2. E l e c t r i c i d a d 
3. Dibujo de máquinas 
4., Mecánica de motores 
5. Trabajo de l a madera 
6. ' Dibujo para l a construcción 
7. Mecánica general i . . . 
8 .i Mecánica a p l i c a d a 

Número á<=> alumnos 

E l . Cabo Transvaal KuaZulo T o t a l 
26 38 — 64 

- 14 - 14 

- 24 - 24 
6 15 - 21 

42 46 • 29 117 
— 21 - 21 
36 102 38 176 
18 28 68 114 

128 288 135 551 T o t a l 

Formación p r o f e s i o n a l masculina: 

Curso 
1. Mecánica general 
2. Hormigonado, mampostería de l a d r i l l o y епул-sado 
3. E l e c t r o t e c n i a 
4. E l e c t r i c i d a d (formación general) 
5. ; Relojería 
6. Confección 
7. Trabajo d e l cuero , 
8. Cuero y tapicería 
9. 'Fontanería y t r a b a j o d e l metal en hojas ... 

10. 'Carrocería de automóviles 
11. • Mecánica d e l automóvil , 
12. Mecánica general y de l o s motores 
13. Tapicería y acabado de automóviles 
14. Carpintería y ebanistería 
15. P i n t u r a y barnizado 

T o t a l 

Número de alumnos 

R e a l o n e s Hogares p a t r i o s T o t a l 
187 187 

83 592 675 

- 40 AO 

- • 221 221 
45 - 4-5 

- 192 192 

- .123 123 

- 16 16 
82 '281 363 

- 136 136 

- 230 230 

- 249 249 

- • 93 93 
105 515 620 

- 37 37 

315 2 912 3 227 
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Formación p r o f e s i o n a l femenina; Número de alumnos 

1. 
2. 
3. 

5. 

Ayudantes en i n s t i t u c i o n e s p r e e s c o l a r e s 
Economía doméstica , 
Corte y confección (curso de dos años) 
Corte y confección (cuatro cursos breves) ... 
Costureras a u x i l i a r e s 
H i l a d o y t e j i d o 

T o t a l 

Regiones Hogares p a t r i o s T o t a l 

25 36 61 
17 4-3 60 
77 2Л7 324-
20 223 243 
11 - 11 
- 77 77 

150 626 776 

En l o que se r e f i e r e a l a enseñanza técnica destinada a l o s blancos, en 1969 
había matriculados 75 .000 e s t u d i a n t e s . En 1973, esa c i f r a era de 90.000, y en 1974 
de más de 95 .000. (House of Assemblv Debates, a b r i l de 1975, c o l . 5007.) Había, 
además, 37.300 aprendices r e g i s t r a d o s . (House of Assembly Debates, a b r i l de 1975, 
c o l . 5008.) 

Comparación entre l a s c i f r a s correspondientes a l o s 
aprendices blancos, de c o l o r y asiáticos en 1972y 1973 

(A.Survey of Race R e l a t i o n s i n South A f r i c a , 1974, op. c i t . . pág. 2б1) 

Aprendice con contratos 
I n d u s t r i a o a c t i v i d a d ; Blancos De c o l o r Asiáticos 

1272 1973 1972 , 1973 . 1972 197? 

6 _ _ — — 

551 650 1- 102 -789 273 185 

367 7 91 - 1 
103 - - - -28 34 - - - -27 - - - -31 26 2 5 2 5 

1-635 - - - -
344 26 26 8 10 
548 - - - -2 191 177 194 68 70 

2 773 203 162 20 25 
16 14 7 - 1 -698 - - - -

3 - - - -20 138 156 61 39 
339 453 - - 1 1 

84 90 - - - -
T o t a l : 9 267 9 982 1 662 1 423 434 336 

La situación en materia de formación técnica es c l a r a : no sólo son menos l o s 
a f r i c a n o s que se forman, s i n o que además l a formación que r e c i b e n es de n i v e l i n f e r i o r 
y hay algunos sectores e s e n c i a l e s en l o s que no se forma a ningún a f r i c a n o . 
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Universidades 

Jistribución de l o s estudiantes 

Según l o s datos reunidos por'él'South A f r i c a n I n s t i t u t e of Race R e l a t i o n s , l a 
distribución de l o s estudiantes eii 1974. era, l a s i g u i e n t e l / : 

- • • ••- --• 
Universidad Blancos De c o l o r Indios Chinos A f r i c a n o s T o t a l 

8 4--9 404 82 31 б' 8 972 
Durban-Westville - - 2 342 - - 2 342 

- - - - 1 029 1 029 

7 198 -.91 347. 8 • 256 7 900 
Estado L i b r e de Orange. .... 6 685 - - - . -6 685 

1 967 - - - - 1 967 
6 415 2 - - 4 6 421 

14 513 - - - - 14 313 
Rand A f r i k a a n s 2 U 3 -_ - .- - 2 143 

2 299 — • 3 9 - - 2 2 342 
Stellenbosch, ....,.,....... • 9 284 -. . .. 9 284 

26 981 1 177 1 946 60 3 995 34 159 
• - • - •• • • a; _ 1-509 ' 1 5 0 9 

The Western Cape 1 440 - - - 1 440 
The Witwa-tersrand ......... '9 855.: 28 143 231 • . 42. . 10 299 

- - - 1 003 1 003 

95 589 3 U 2 ' ; ' 4 863 \. 569 .7 845 111 .808 

1/ E l segundo martes de marzo en l a m.ayoría de l o s casos, pero e l 3О de j u n i o 
en. cuanto a, l a U n i v e r s i t y of South Africa,. , . . : 

2J Los estudiantes negros son posgr3,duados enviados por vmiversidades negras 
(véase 1973, Survey, pág. ЗЗЗ). ' . . 

_ _2/ Cursos por correspondencia únicamente. En elniímero t o t a l de estudiantes 
se.inclioyen 1.ЛЗЗ de f u e r a de l a República,. . 
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D i s c i p l i n a s enseñadas en'las universidades áfricg,nas en 197 
(Bantu Educational J o u r n a l , v o l . XX, № 7, septiembre de I974 

Ш-iERO DE ESTUDIAl-lTES 

DISCIPLIIIA FORT HARE THE NORTH , . ZULUTiAMD TOTALES 

M F Т M ;f ,T . M p T . M F •• • T • 

Comercio y 
administración 115 15 130 119 3 122 97 8 105, . ,531 26 357 

A g r i c u l t u r a 43 1 44 - - - - - - • 43 1 .44 

162 154 316 305 158 463 190 196 586' Ï 6 5 7 5O8 , 1 165 

78 34 112 182 68 250 166 55 221- • 426 157 523 

133 .17 150 112 . 10 122 169 13 • 162 414 40 454 

11 - 11 18 - 18 6 - • 6' 35 - 35 

183 98 281 201 80 281 67 12 79 451 190 . .641 

9 - 9 - - - - - - 9 - ,. 9 

Otros estudiantes 
no graduados .. - - 15 . 5 18 - - - . ' 15 18 

\ TOTAL 
j ^ — — 

734 519 1 053 952 322 1 274 695 284 979 2 ,381 925 3 ЗО6 
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Títulos, diplomas y c e r t i f i c a d o s expedidos en abril.jy. mayo de 1973 
(Bantu M u c a t i o n a r JourngJ,~vol. " Ж Г ^ ^ ^ Л ^ 1974 j 

ШШт DE-ESTDblAi^lTES 

FORT KílRE' • • THE NORTH • • ZÜLULAND- • TOTALES 

' M" F T M - F T - 14 - p - - T- M P T 

Comercio y 
administración .. 

TITULOS 

TOTAL PARCIAL 

DIPLOffiiS Y 
CERTIFIC7ÍD0S 
A l t o s estudios 

u n i v e r s i t a , r i o s .. 

TOTAL PMCIAL ... 

TOTAL 

5 - 5 
4 - 4 

38 28 66 
37 14 51 

9 - 9 
1 - 1 

23 10 33 

9 - 9 

50 22 72 
76 13 89 
6 - б 
1 - 1 
8 15 23 

4 - 4 

51 20 71 
67 18 85 ' 

7 - 7 -

5 - 5 

18 - 18 
• 4 • - 4 

139 ,, ,70 209 
180 45 225 
22 - 22 
2 - 2 

36 25 61 

Comercio y 
administración .. 

TITULOS 

TOTAL PARCIAL 

DIPLOffiiS Y 
CERTIFIC7ÍD0S 
A l t o s estudios 

u n i v e r s i t a , r i o s .. 

TOTAL PMCIAL ... 

TOTAL 

117 52 169 150 50 200 134 38 172 401 140 541 

Comercio y 
administración .. 

TITULOS 

TOTAL PARCIAL 

DIPLOffiiS Y 
CERTIFIC7ÍD0S 
A l t o s estudios 

u n i v e r s i t a , r i o s .. 

TOTAL PMCIAL ... 

TOTAL 

2 - 2 
11 • 2 13 
67 35- 102 

1 - 1 
2 1 3 
б - 6 

• 70 • 24 9̂ ;-
7 - 7 • 

• 49 18 67 

• 1 - 1 
4 1 5 

24 2 26 
186 77 263 

Comercio y 
administración .. 

TITULOS 

TOTAL PARCIAL 

DIPLOffiiS Y 
CERTIFIC7ÍD0S 
A l t o s estudios 

u n i v e r s i t a , r i o s .. 

TOTAL PMCIAL ... 

TOTAL 

, 80, 37, , 117 79 25 . .104, 56 18 74 •215 , 8 0 295 

Comercio y 
administración .. 

TITULOS 

TOTAL PARCIAL 

DIPLOffiiS Y 
CERTIFIC7ÍD0S 
A l t o s estudios 

u n i v e r s i t a , r i o s .. 

TOTAL PMCIAL ... 

TOTAL 

21 6 27 
16 9 25 

18 5 23 
53 20 73 

14 6 20 
64 14 78 

53 17 70 
153 43 176 

Comercio y 
administración .. 

TITULOS 

TOTAL PARCIAL 

DIPLOffiiS Y 
CERTIFIC7ÍD0S 
A l t o s estudios 

u n i v e r s i t a , r i o s .. 

TOTAL PMCIAL ... 

TOTAL 

37 15 52 71 25 96 78 20 98 186 60 246 

Comercio y 
administración .. 

TITULOS 

TOTAL PARCIAL 

DIPLOffiiS Y 
CERTIFIC7ÍD0S 
A l t o s estudios 

u n i v e r s i t a , r i o s .. 

TOTAL PMCIAL ... 

TOTAL 117 52 169 150 50 200 134 38 172 401 140 541 
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E l cuadro a n t e r i o r pone de r e l i e v e que en 1973 no se e x p i d i e r o n rna's que un título . 
de "Doctor", cinco de "Master" y 26 "Honours degrees". A esas c i f r a s hay que añadir 
l a s de l o s estud-iantes que siguen cursos рз,га posgraduaxlos, principalmente l o s cursos 
por correspondencia de l a U n i v e r s i t y of South Africa., y de l o s cjue en 1973 obtu­
v i e r o n 20 e l título correspondiente. 

De estos resultandos se deduce que l a mayoría de l o s graduados u n i v e r s i t a r i o s se 
dedicarán a l a еп£ manza, ya que pocos son l o s que podrán r e v n i r l a s c a l i f i c a c i o n e s 
necesaria^s para, consa^grarse a l a investigación. 

Ese mismo año ( l 9 7 3 ) , unos 3 .000 estudiantes blancos r e c i b i e r o n títulos u n i v e r ­
s i t a r i o s , y 1 . 2 8 6 , diplomas de especialización su p e r i o r (Á Survey of Race R e l a t i o n s 
i n South A f r i c a , 1973» op. c i t . , paCg. 334) . 

Organizaciones de estudiantes 

De l a s organizaciones de estudiantes se han ocupado en parte l a s s i g u i e n t e s 
comisiones de investigación: La Comisión parlamentaria nombrada para i n v e s t i g a r 
sobre, l a N a t i o n a l Union of South A f r i c a n Students (NUSAS). e l C h r i s t i a n I n s t i t u t e 
( c i ) , e l U n i v e r s i t y C l i r i s t T a n Movement (UGM) y èl South A f r i c a n I n s t i t u t e of Race 
R e l a t i o n s (SAIRR). 

Fue e l Л de f e b r e r o de 1972 cuando e l Primer M i n i s t r o , Sr. V o r s t e r , anuncio 
su intención de cr e a r esta comisión, con un d i s c u r s o en e l que em^pezó poniendo en 
guardia contra l o s p e l i g r o s d e l comunismo i n t e r n a c i o n a l y de l a subversión. E l 
Parlamento, "en su c a l i d a d de guardián de l a l i b e r t a d " , debía proceder, por interme­
d i o de una comisión e s p e c i a l , a una investigación sobre l a s cuatro organizaciones. 
La Ccmisión fue e s t a b l e c i d a por mayoría de votos de l a Asamblea, e l 10 de f e b r e r o 
de 1972, t r a s haber sido rechazada una enmienda presentada por l a oposición en l a 
que se pedía que, en l u g a r de l a comisión parlamentaria e s p e c i a l , se nombrara una 
comisión j u d i c i a l . 

Las cuatro organizaciones reaccionaron declarando que más valía i n v e s t i g a r sobre 
cuestiones realmente graves, t a l e s como l a muerte en prisión de Ahmed Timol, e l pro­
blema de l a mano de obra migrante, l a reglamentación r e l a t i v a a l o s pases, l o s s a l a ­
r i o s de l o s a f r i c a n o s y l a Iirffaorality Act (Ъеу de represión de actos inmorales) . 
Las cuatro organizaciones p u b l i c a r o n una declaración común en l a que sa leía, entre 
otras cosas: "Queremos hacer constar que l a s a c t i v i d a d e s de todas y cada una de 
nuestras organizaciones se d e s a r r o l l a n pública y abiertamente. Por eso, consideramos 
supe r f l u a toda investigación, de c u a l q u i e r natur-aleza que sea. Pero s i e l Gobierno 
p e r s i s t e en reclamar una investigación, pedimos encarecidam^ente que l a comisión 
parlamentaria e s p e c i a l cuya creación se ha propuesto sea s u s t i t u i d a por una comisión 
j u d i c i a l compuesta de t r e s magistrados d e l T r i b u n a l Supremo, cuyas audiencias sean 
públicas". 

La Comisión, posteriormente conocida con e l nombre de Comisión Scíilebusch, fue 
designada e l 15 de f e b r e r o de 1972. Estaba compuesta de s e i s miembros d e l p a r t i d o 
n a c i o n a l i s t a y de t r e s miembros d e l United Party. 
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E l anuncio de l a creación de l a Comisión coincidió con l a adopción de medidas 
contra l o s d i r i g e n t e s de l a NUSAS y d e l UCM. â f i n e s de marzo, dos d i r i g e n t e s d e l 
UCM, e l Dr. B a s i l Moore, D i r e c t o r d e l Movimiento, y e l Sr. Sábelo Ntwasa, D i r e c t o r 
de B l a c k Theology, fueron objeto de a r r e s t o d o m i c i l i a r i o primero, y seguidamente 
p r o s c r i t o s , echándose a uno de e l l o s d e l Seminario, situado entonc-es en A l i c e , 
para c o n f i n a r l o en Kimberly en v i r t u d de l a Ley de represión d e l comunismo. 

En cuanto a ..os d i r i g e n t e s de l a NUSaS, l a s autoridade.: se negaron a expedir 
pasaporte a l a s s i g u i e n t e s personas, que forman o han formado parte d e l comité 
e j e c u t i v o : Paul P r e t o r i u s , N e v i l l e C u r t i s , Barrj'- Streek, John F r a n k i s h , 
Renfrew C h r i s t i e , Paula Ensor, John VJhitehead y Mark Wolffe. 

En j u l i o de'1972, l a Comisión e s p e c i a l fue transformada en comisión de i n v e s ­
tigación, con l a s s i g u i e n t e s a t r i b u c i o n e s : 

i ) I n v e s t i g a r , teniendo en cuenta l a s p.i'uebas-a sü disposición, l o s memorandos 
y pi e z a s de convicción presentados a l a Comisión parlamentaria e s p e c i a l 
encargada de i n v e s t i g a r sobre c i e r t a s organizaciones, e informar acerca de: 

l o s o b j e t i v o s , l a organización y l a financiación de l a N a t i o n a l Union 
of South A f r i c a n Students» e l South A f r i c a n I n s t i t u t e of Race 
R e l a t i o n s . e l U n i v e r s i t y C l x r i s t i a n Movement, e l C l i r i s t i a n I n s t i t u t e 
of Southern A f r i c a , y toda organización, órgano, comité о grupo de 
personas con e l l o s r e l a c i o n a d o s ; 

l a s a c t i v i d a d e s de l a s organizaciones, órganos, comités o grupos de 
personas antes mencionados, y l a s consecuencias d i r e c t a s o i n d i r e c t a s 
de d i c h a s . a c t i v i d a d e s ; 

l a s . a c t i v i d a d e s de l a s personas p e r t i n e n t e s a dichas organizaciones, 
órganos y grupos, o relac i o n a d a s con e l l o s , y l a s consecuencias obje­
t i v a s o eventuales, d i r e c t a s o i n d i r e c t a s , de esas a c t i v i d a d e s ; 

toda cuestión conexa que l l e g u e a conocimiento, de l a comisión y que- . 
a su j u i c i o requiera, una investigación. ' 

i i ) .Hacer r-comendaciones s i , en v i ^ t a de l a s conclusiones de l a comisión, l a 
situación l o r e q u i r i e r a , . 
Las a t r i b u c i o n e s o r i g i n a l e s de l a Comisión parlamentaria e s p e c i a l eran 
l a s s i g u i e n t e s : 

" I n v e s t i g a r e informar sobre l o s o b j e t i v o s , l a organización, l a s 
a c t i v i d a d e s , l a financiación y otr a s cuestiones conexas, de l a broSAS., 
e l SAlRR, e l UCM y e l CI y de sus organizaciones, subordinadas; l a 
Comisión tendrá f a c u l t a d e s para tomar declaraciones y p e d i r documentos". 
La Government Gazette agregaba: 

. "La Comisión, para poder l l e v a r a cabo su tarea con l a mayor e f i c a c i a 
p o s i b l e , t i e n e plenos poderes y com^petencia para i n t e r r o g a r a su d i s c r e ­
ción a todas l a s personas que, en su opinión, puedan p r o p o r c i o n a r l e i n f o r ­
mación sobre l o s asuntos comprendidos en su mandato o sobre cuestiones 
re l a c i o n a d a s con e l l o s ; para obtener, in s p e c c i o n a r y e x t r a c t a r todo l i b r o , 
documento, artículo o r e g i s t r o que pueda, a su j u i c i o , contener información 

a) 

b) 

c) 

d) 
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sobre dichos asuntos; y para i n q u i r i r de c u a l q u i e r o t r a manera autorizada 
sobre l a s cuestiones objeto de l a presente investigación,И 
E l reglamento-aplicable, ai'funcionamiento de l a Comisión, publicado i g u a l ­

mente ец l a Government_:Ga_zette^',.estipa otras cosas, que: 
''No asistirá a l a s sesiones ninguna persona cuya p r e s e n c i a , à j u i c i o 

d e l P r e s i d e n t e , no sea necesaria para que l a Comisión desempeñe sus f u n ­
c i o n e s , o no este a u t o r i z a d a por e l presente reglamento. 

Todo t e s t i g o que comparezca ante l a Comisión no podía ser""sometiido á ~ 
c o n t r a i n t e r r o g a t o r i o más que en e l caso de que e l Presidente a u t o r i c e 
expresamente a l a persona que desee proceder a ese contra interrogeât or i o 
a que l o haga por c o n s i d e r a r l o necesario para l a ejecución d e l mandato 
de l a Comisión. 
; S i una persona que preste o haya prestado t e s t i m o n i o ante l a Comisión, 
O haya sido c i t a d a para h a c e r l o , así l o pide a l a Comisión, nadie podrá 
p u b l i c a r en forma alguna su nonbre o su dirección, o c u a l q u i e r o t r a i n f o r -
mációh que pueda r e v e l a r su i d e n t i d a d . 

Ningún t e s t i g o que comparezca ante l a Comisión podrá contar con l o s 
s e r v i c i o s de un abogado o procurador más que en l a medida en que e l 
Presidente l o permita. 

Nadie publicará en manera alguna, n i comunicará a ninguna otra persona, 
actuación alguna de l a Comisión, n i información alguna proporcionada a e s t a , 
n i parte alguna de c u a l q u i e r actuación o información, n i tolerará o permitirá 
que c u a l q u i e r o t r a persona tenga acceso a ningún documento que se h a l l e en 
posesión o custodia de l a Comisión o de cu a l q u i e r a de l o s f u n c i o n a r i o s o de 
l a s personas mencionadas en e l apartado i ) d e l artículo 3 d e l reglamento, 
salvo en e l e j e r c i c i o de sus funciones en e l seno de l a Comisión o por orden 
de un t r i b u n a l competente. 

EL P r e s i d e n t e , c u a l q u i e r miembro o c u a l q u i e r гзгзопа a l s e r v i c i o de 
l a Comisión podrán, a l o s f i n e s de l a investigación de e s t a , e n t r a r a horas 
razonables en c u a l q u i e r l o c e i l , i n s p e c c i o n a r l o y p e d i r y decomisar c u a l q u i e r 
documento qué este guardado o depositado en e l . 

'i - ••' Nadie podrá, salvo cuando sea necesario para e l cumplimiento d e l mandiatb 
de l a Comisión, p u b l i c a r o comunicar a nadie e l o r i g i n a l o una copia d e l 
i n f o m e de l a Comisión, o de parte d e l mismo, mientras dicho informe no 
haya s i d o presentado a l Senado y a l a Asamblea, 

Nadie podrá i n s u l t a r , d e s a c r e d i t a r o denigrar a-un miembro de l a 
Comisión, n i px-e j u z g a r , i n f l u e n c i a j ? o p r e d e c i r l a s .actuaciones o l a s con­
c l u s i o n e s dé l a misma. 

E l aírbxGulo 12 e s t i p u l a que toda persona que p a r t i c i p e en e l c i m i p l i -
miento de' l a s t a r e a s de l a Comisión debe comprometerse, por juramento, a 
guardar s i l e n c i o sobre "toda cuestión o información" de que pueda tener • 
conocimiento. 
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Toda persona que contravenga cualquiera de las disposiciones de los 
artículos 8, 10, 13 ó 1Л del reglamento, o ̂ qüe intencionalmente obstacu­
l i c e , dificulte u obstruya l a labor del Presidente, de cualquier miembro 
de l a Comisión o de cualquier funcionario de esta en e l ejercicio de las 
facultades mencionadas en el artículo 11, será culpable de delito y podrá 
ser condenada a una multa no superior" a 200 rands, o a una pena de prisión 
cuya duración тахша será de seis meses," 

La Comisión de investigación Van VJyk De Vries 

E l 9 de mayo de 1968, e l Ministro de Educación Nacional, Senador J. de ÇLerk, 
anunció en e l Senado que el Gabinete había aprobado l a designación de una, comi.sión 
de investigación sobre ciertas cuestiones relacionadas con las universidades. . Agregó 
que l a investigación versaría sobre l a cuestión de las actividades estudiantiles en 
las universidades, actividades que habían sido objeto de críticas. E l 14 de mayo, 
e l Senador de KLerk aseguró a los miembros del Senado que l a investigación sobre las 
cuestiones universitarias ее extendería á todas las universidades y no sólo a las 
universidades de lengua inglesa.' Él 9 de septiembre de 1968 se anunció Га cpmposi-
ción de l a Comisión de investigación, que estaba integrada por las siguientes 
pereonas: 

Prof. H. J. Bingle (Rector de l a Universidad de Potchefstroom) j 
Prof. H. B. Thora (Rector de l a Universidad de Stellenbosch)j 
Prof. 0.. Р,-F, H. Horwood (Rector entonces de l a Universidad do Natal, luego 

Senador del Partido Nacionalista y actualmente 
miembro del Gabinete);- ' 

Prof. G.,R. Bozzoli (Rector de l a Universidad de Witts); 
Sr, Vi. O.Du Plessis (ex Administrador de Namibia); ' 
Sr. Д. T. Meyer (ex Contralor y Auditor General); y 
Sr.'S. C. M. Naude (Director de l a Escuela Técnica Superior de Víitwatersrand). 

El Presidente de l a Comisión era un magistrado, e l Sr.. Van VJyk De Vries, un 
eminente abogado y conocido afrjkaaner que, diirante l a segunda guerra muiKiial, había 
defendido a muchas personas acusadas de haber cometido, en Sudáfrica, actos d e l i c t i ­
vos perjudiciales para.el esfuerzo de guerra aliado, algunos de ellos de sabotaje. 
E l Sr. Van Wyk había presidido dos comisiones fronterizas, y era director de diversas 
compañías y uno de los principales miembros de l a Gereformeerde Kerk. 

Se ha mantenido que e l Prof. H. J. Bingle era Presidente del Comité especial 
de educación de l a Broederbond. qu& el Sr. S. С. M. Naude era miembro asociado de 
ese mismo comité, y que el Sr. W. С. Du Plessis y e l Magistrado J. Van % k De Vries 
eran también mierabros'de" l a Broederbond. La Broederbond es una sociedad secreta de 
afirikaaners cuyo objetitro es promover las aspiraciones de éstos, cuya influencia es 
probablemente l a más poderosa de todas las que se ejercen en l a vida política suda­
fricana y cuyos miembros desempeñan un papel importante en casi todos los sectores 
del país. La l i s t a de sus miembros es sin embargo, óecreta. 

Las atribuciones de l a Comisión eran las siguientes: 

Investigar e informar, a l menos en cuanto a las universidades reservadas a los 
estudiantes blancos en Sudáfrica y a l a "Universidad de Sudáfrica", sobre l a 
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enseñanza, l a v i d a u n i v e r s i t a r i a , l a s cuestiones f i n a n c i e r a s y de d e s a r r o l l o , y 
sobre c u a l q u i e r o t r a cuestión que l a Comisión pudiese considerar importante, p r e s ­
tando e s p e c i a l atención a: 

i ) Las medidas necesarias para asegurar l a e f i c a c i a de l a enseñanza; 
i i ) La amplitud d e l programa y l a c a l i d a d de l o s t r a b a j o s requeridos, tanto 

antes como después de l a graduación, para l a obtención de títulos, 
diplomas y c e r t i f i c a d o s ; 

i i i ) E l tamaño de l a s c l a s e s , l a s f a c u l t a d e s y l a s universidades; 
i v ) La duración d e l año académico; 
v) Las p r i n c i p a l e s causas de l o s numerosos fr a c a s o s que se r e g i s t r a n entre 

l o s estudiantes no graduados, y l a s medidas adecuadas para e v i t a r l o s ; 
v i ) Los s e r v i c i o s requeridos para e l saludable esparcimiento mental y físico 

de l o s estudiantes; 
v i i ) Las r e l a c i o n e s e s t u d i a n t i l e s en general y, en p a r t i c u l a r , e l papel que 

l o s estudiantes y l a s organizaciones e s t u d i a n t i l e s podrían desempeñar, 
en cooperación con l a s autoridades académicas, para mantener en l o s 
r e c i n t o s de l a s modernas universidades un ambiente y un código de conducta 
sanos; 

v i i i ) Los métodos más e f i c a c e s para l a enseñanza y l a investigación; 
i x ) Las c a l i f i c a c i o n e s que debería tener e l personal docente u n i v e r s i t a r i o 

en sus d i s t i n t a s categorías, y l a medida en que actualmente l a s reúne; 
x) E l reconocimiento recíproco de l o s e s t u d i o s hechos en l a s d i s t i n t a s 

universidades y l a p o s i b i l i d a d ^e una mayor m o v i l i d a d de l o s estudiantes 
entre l o s mismos; 

x i ) La adaptación de l a fórmula Holloway (modificada en v a r i a s ocasiones) o 
l a elaboración de una nueva fórmiiLa de subvención de l a s universidades 
con objeto de atender a l a s necesidades actuales en materia de gastos 
de funcionamiento y de equipo; 

x i i ) La e s t r u c t u r a de l o s sueldos como f a c t o r determinante para a t r a e r y 
conservar a l personal docente; 

x i i i ) La e s t r u c t u r a de l o s puestos y l a relación entre e l número de profesores 
y e l de est u d i a n t e s ; 

x i v ) Las becas y l o s prestamos a los. estudiantes; 
xv) La política a seguir en e l f u t u r o para asegurar e l d e s a r r o l l o de l a s 

universidades d e l país y, habida cuenta de l a urgencia de l a cuestión, 
l a asignación de p r i o r i d a d a l o s planes de financiación y, en caso 
n e c e s a r i o , presentación de un informe p r o v i s i o n a l sobre l a cuestión, a 
f i n de poder e s t a b l e c e r e l régimen de l a s subvenciones para 1970 y años 
sucesivos. 



E/GlI,'4./l200/âdd.l 
página 40 

Además de estas grandes comisiones de investigación sobre l a s universidades, 
cabe c i t a r l a Comisión Tur f l o o p , encargada de i n v e s t i g a r sobre l a i n t r a n q u i l i d a d 
r e g i s t r a d a en l a Universidad negra d e l Norte, y más concretamente sobre l a SASO y 
l a s p o s i b l e s r e l a c i o n e s de esta con l a Black Academic S t a f f A s s o c i a t i o n de Turflo o p . 
La Comisión estaba p r e s i d i d a por e l Magistrado Shytnan. 

Dos l e y e s , votadas por i n i c i a t i v a d e l M i n i s t r o Adjunto de J u s t i c i a , se referían 
a l a s a c t i v i d a d e s e s t u d i a n t i l e s : l a A f f e c t e d Organization A t y l a Riotous 
Assemblies Amendment Act. 

En v i r t u d de l a primera, se considera "organización afectada": a toda organización 
a l a c|ue " e l Jefe d e l Estado, por e s t a r convencido de que, en e l seno de esa o r g a n i ­
zación, o por su i n t e m e d i o , se d e s a r r o l l a , con l a ayuda, l a cooperación, e l asesora-
miento o l a i n f l u e n c i a de una organización o dé un p a r t i c u l a r que se encuentran en e l 
e x t r a n j e r o , una acción política, d e c l a r e , s i n informar a l a primera pero con sujeción 
a l o dispuesto en e l capítulo 8 y mediante publicación en l a Gazette, organización 
de ese t i p o " . 

En l a Ley se dispone que: 

"Ninguna persona podrá: 

a) p e d i r o s o l i c i t a r d i v i s a s e x t r a n j e r a s con de s t i n o a una organización 
afectada o por cuenta de l a misraaj 

b) r e c i b i r d e l e x t r a n j e r o fondos para una organización afectada o por 
cuenta de e s t a , n i r e c i b i r o manejar en c u a l q u i e r o t r a forma t a l e s 
fondos con.intención de e n t r e g a r l o s o de hacerlos entregar a t a l 
organización, o con intención de u t i l i z a r l o s , o de hac e r l o s u t i l i z a r 
por cuenta de e l l a ; 

c) t r a e r , h a c e r . t r a e r , o ayudar a t r a e r d e l e x t r a n j e r o a l a República 
fondos para una organización afectada o por cuenta de e s t a , o t r a e r 
o hacer t r a e r fondos d e l e x t r a n j e r o a l a República con intención de 
ent r e g a r l o s o de hacerlos entregar a t a l organización, o con i n t e n ­
ción de u t i l i z a r l o s o de hace r l o s u t i l i z a r por cuenta de e l l a . " 

E l M i n i s t r o podrá designar a una persona i n t e r v e n t o r de l a s organizaciones 
afectadas. Ese i n t e r v e n t o r , o c u a l q u i e r persona que actúe con su autorización 
e s c r i t a , podrá, a horas razonables, penetrar en c u a l q u i e r l o c a l para i n s p e c c i o n a r l o , 
obtener información o hacer copias de c u a l q u i e r documento r e l a t i v o a l a s f i n a n z a s 
de una organización afectada y podrá, s i en su opinión fuese deseable por razones 
prácticas, l l e v a r con t a l e s propósitos cua l q u i e r a de esos documentos a c u a l q u i e r 
o t r o l o c a l . 

E l • I n t e r v e n t o r podrá asimismo d i c t a r una orden para p r o h i b i r a toda persona 
que tenga en sü poder o bajo su c o n t r o l t a l e s fondos ( r e c i b i d o s o que se sospeche 
que han sido r e c i b i d o s en contravención de l a Ley) que disponga de e l l o s en forma 
alguna. Las contravenciones se c a s t i g a n con una pena máxima de 10.000 rands de 
multa o de ci n c o años de prisión, o ambos a l a vez por l a primera condena, y 
de 20.000 rands o diez años de prisión, o l a s dos penas a l a vez en caso de 
r e i n c i d e n c i a . 
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E l Riotous Assemblies Amendment B i l l t e n i a por objeto "enmendar l a Riotous , 
Assemblies Act de 1956 a f i n de e l i m i n a r l a s d e f i n i c i o n e s de c i e r t o s , términos y 
de d e f i n i r , o de d e f i n i r mas precisamente, o t r o s j de r e g u l a r mejor l a f a c u l t a d 
de p r o h i b i r l a s reuniones en c i e r t o s casos y l a forma de p u b l i c a r esa prohibición; 
de m o d i f i c a r c i e r t o s motivos de sanciones penales; de t r a n s f e r i r a ciertaa entori" 
dádes de policía l a f a c u l t a d que tehían l o s magistrados de c e r r a r c i e r t o s l o c a l e s ; 
de s u s t i t u i r l a s palabras "Gobernador General" y "Union" por. l a s palabras "Jefe d e l 
Estado" y "República"; y de r e g u l a r ciert'ns cuestiones secundarias (primera versión 
del.Riotous Assembly Amendment B i l l ) . 

Là Amendment Act de 1974 modificó l a definición de "reunión", que ya no s i g ­
n i f i c a , cotilo antes, " c u a l q u i e r reunión, concurso o procesión, en un l u g a r p u b l i c o , 
o en una vía pública, de doce o más personas que tengan un propósito común, ya sea 
lícito o ilícito". Con a r r e g l o a l a enmienda, una "reunión" es actualmente c u a l ­
q u i e r reunión, conóürsó o procesión de c u a l q u i e r número de personas. Cuando se 
establece una prohibición general en materia de reuniones, l a palabra abarca toda 
"reunión, concurso o-procesión de c u a l q u i e r número de personas que tengan un pro­
pósito común, ya sea lícito o ilícito". Con a r r e g l o a l a enmienda, un magistrado 
puede, s i n intervención d e l M i n i s t r o de J u s t i c i a , p r o h i b i r toda reunión, o alguna 
reunión en p a r t i c u l a r , o c u a l q u i e r c l a s e determinada de reunión, eri uii l u g a r d e t e r ­
minado o en c u a l q u i e r l u g a r de su d i s t r i t o , durante un período que rio exceda--. 
de 48 horas, s i t i e n e razones para c r e e r que e l orden público está gravemente 
amenazado. E l M i n i s t r o puede p r o h i b i r toda reunión, o c u a l q u i e r reunión en par­
t i c u l a r , en alguna zona determinada o en toda l a República, durante c u a l q u i e r período 
de tiempo o durante períodos determinados, s i considera que esa medida es necesaria 
o conveniente para e l mantenimiento .del orden público, o s i t i e n e razones para 
pensar que pueden producirse desórdenes s i una determinada persona a s i s t e a una 
reunión. En v i r t u d de l a Ley de 1974, es delito.vásístir a una reunión p r o h i b i d a . 
Todo fomcionario de policía que tenga como mínimo e l grado de s u b o f i c i a l (warrant 
o f f i c i e r ) puede i n v i t a r a l a s personas que a s i s t e n a l a reunión a que se dispersen, 
y, seguidamente, u t i l i z a n d o cada una de l a s lenguas o f i c i a l e s , i n t i m a r l e s a que 
l o hagan en un p l a z o determinado. Se el i m i n a l a ex i g e n c i a que f i g u r a b a en l a l e y 
a n t e r i o r de que l a orden y l a indicación d e l plazo fuesen r e i t e r a d a s t r e s veces. 
Cabe señalar que esas dos l e y e s a f e c t a n también a l a l i b e r t a d de información, y 
que no se mencionan en esta parte d e l informe más que por l a s repercusiones que 
t i e n e n en p a r t i c u l a r sobre l a s organizaciones de estudiantes. 

En agosto de 1974, l a Comisión Schlebusch presentó su informe d e f i n i t i v o sobre 
l a NUSAS ( N a t i o n a l Union of South A f r i c a n Students). 

La Comisión denunció un programa de formación de d i r i g e n t e s . d e l a NUSAS, a 
su j u i c i o encaminado a l a formación de elementos r a d i c a l e s de mentalidad i z q u i e r ­
d i s t a . Según e l l a , ese grupo había emprendido e l adoctrinamiento político de l o s 
jóvenes, d i f u n d i d o opiniones h o s t i l e s a Sudáfrica, promovido l a toma de conciencia 
de l o s negros y apoyado una política basada en una polarización de l a población 
negra, y blanca d e l país que podía provocar un enfrentamiento. 

Entre o t r a s a c t i v i d a d e s , l a NUSAS había lanzado mía campaña de r e i v i n d i c a ­
ciones s a l a r i a l e s . La Comisión acusó a esa campaña de tener en r e a l i d a d otro 
o b j e t i v o , a saber, e l de promover unos,cambios políticos para derrocar e l orden 
e x i s t e n t e en Sudáfrica y s u s t i t i r l r l o por m régimen a n t i c a p i t a l i s t a , llamado a veces 
" s o c i a l i s m o negro". Por o t r a p a r t e , l a NUSAS había reunido en e l e x t r a n j e r o fondos 
destinados a l o s presos condenados por d e l i t o s contra l a seguridad d e l Estado. 

http://dirigentes.de
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Según l a Comisión, l a NUSAS había r e c i b i d o dinero d e l e x t r a n j e r o , y concretamente 
d e l S e r v i c i o ' U n i v e r s i t a r i o Mundial y d e l Fondo I n t e r n a c i o n a l de Intercambio Univer­
s i t a r i o ^ ' l o s c u a l e s , según l a Comisión, estaban l o s dos vinculados con l o s movi-
mieñt&g'Jdeíiiberación. . ba Comisión tenía asimismo e l convencimiento, basado en l a s 
prufebás obtenidas, de que había-personas y organizaciones que boicoteaban l a s e n t r e ­
gas de armas a Sudáfrica' con objeto de terminar con e l orden e x i s t e n t e . Se t r a t a b a 
de гша forma de subversión contra e l Estado y debían tomarse medidas para c o m b a t i r l a . 

E l 13 de septiembre de 1974-, e l M i n i s t r o de J u s t i c i a anunció que t a n t o l a NUSAS 
como sus t r e s órganos s u b s i d i a r i o s , NUSED, NUSWEL y Aquarins, habían sido declaradas 
organizaciones afectadas y no estaban por l o tanto autorizadas para aceptar a s i s t e n ­
c i a f i n a n c i e r a e x t r a n j e r a . 

Además de l a Comisión Schlebusch, e s t a b l e c i d a para i n v e s t i g a r sobre'las a c t i ­
vidades de c i e r t a s organizaciones, se creó una comisión de investigación sobre l a s 
unive r s i d a d e s , p r e s i d i d a por e l magistrado J . Van Wyck de V r i e s , que presentó su 
informe en f e b r e r o de 1975. 

E l 12 de f e b r e r o de 1975 e l Rand D a i l y Malí declarada que, con a r r e g l o a ese 
informe, l a primera medida que era p r e c i s o adoptar para poner f i n a l a "malsana 
situación" de l a s universidades sudafricanas de lengua i n g l e s a era quebrantar e l 
"férreo dominio" que ejercía l a NUSAS sobre l o s Consejos de representantes de l o s 
est u d i a n t e s . 

La segunda medida era e l i m i n a r de l a s universidades l a e s t r u c t u r a política 
e s t a b l e c i d a por l a NUSAS. Con ese objeto, debía mo d i f i c a r s e l a U n i v e r s i t y Act 
de 1955 de modo que e l Estado pudiera negarse a subvencionar una u n i v e r s i d a d 
cuyes Consejos no tomasen medidas e f i c a c e s cuando l o s estudiantes o e l personal 
docente se ocuparan de cuestiones que no fueran de l a competencia de l a s 
univei" sida de s. 

E l objeto de l a legislación propuesta era: 

a) romper l o s l a z o s e x i s t e n t e s entre l o s Consejos de representantes de l o s 
estud i a n t e s y - l a NUSAS u otras organizaciones indeseables i n t e r u n i v e r s i ­
t a r i a s análogas; 

b) c o n t r o l a r y , eventualraente, s u p r i m i r l a s a c t i v i d a d e s políticas de l o s 
estu d i a n t e s ; 

c) c o n t r o l a r toda a c t i v i d a d de l o s e s t u d i a n t e s s u s c e p t i b l e de perturbar l a s 
c l a s e s o de dañar l o s e d i f i c i o s y otros bienes; 

d) r e f o r z a r l a autoridad de l o s Consejos u n i v e r s i t a r i o s para que pudiesen, : 
en caso de necesidad, adoptar iixmediatamente medidas para c o n t r o l a r ' 
c u a l q u i e r situación. La Comisión recomendó que se modificase l a , ' 
U n i v e r s i t y Act de manera que, s i e l M i n i s t r o tenía l a convicción'de que 
una organización i n t e r u n i v e r s i t a r i a o e s t u d i a n t i l se dedicaba a a c t i v i ­
dades políticas o t r a t a b a de promover algún o b j e t i v o de carácter político 
por vías no académicas, pudiese d e c l a r a r l a "organización indeseable" por 
a v i s o publicado en,la Government Gazette. 
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Estas recomendaciones iban más l e j o s que l a s de l a Comisión Schlebusch. 

"La Comisión confunde l a transición pacífica de un orden s o c i a l a otro 
con l a sustitución v i o l e n t a y rápida de l a e s t r u c t u r a s o c i a l e x i s t e n t e . La 
NUSAS ha trabajado sistemáticamente en f a v o r de una reestructuración p o s i t i v a 
de l a sociedad que doto gradualmente a ésta de regimen en e l que prevalezcan 
l a j u s t i c i a y l a igualdad. La Comisión ha tr a t a d o de demostrar que m o d i f i c a r 
l a s e s t r u c t u r a s a c t u a l e s j hacer l a revolución son exactamente l o mismo. 
Pero/ evidentemente, se t r a t a de dos conceptos d i s t i n t o s , y o l a Comisión 
peca de ingenua, o t r a t a deliberadamente de engañar. Finalmente, l a WUSâS 
ha r e i t e r a d o una y o t r a vez que condena l a v i o l e n c i a , ya se t r a t e de a c e l e r a r 
l o s cambios políticos r a d i c a l e s o de perpetuar e l a c t u a l sistema s o c i a l . De 
nada de eso se hace alusión en e l informe de l a Comisión, y nosotros estimamos 
que esos hechos se han omitido para mantener l o s p e r j u i c i o s que abrigan l o s 
miembros de l a Comisión. No hay otra ejqplicación adecuada para esos y otros 
hechos de p r i r a o r d i a l importancia. 

La Comisión saca de l a s "pruebas" que se l e han presentado l a conclusión 
de que e l "Grupo d i r i g e n t e " se opone totalmente a l orden r e i n a n t e en Sudáfrica 
-en todos sus aspectos, y concretamente a l sistema c a p i t a l i s t a y a l a s normas 
s o c i a l e s que r i g e n l a s r e l a c i o n e s entro padres e h i j o s , estudiantes y p r o f e ­
sores, e t c . Son esas d e c l a r a c i o n e s p e r e n t o r i a s sobre l a s a f i l i a c i o n e s polí­
t i c a s de l o s d i r i g e n t e s que tampoco se han probado debido, a nuestro j u i c i o , 
a que no pueden ser probadas. Para nosotros, s i b i e n e x i s t e un amplio consenso 
en cuanto a l a necesidad de m o d i f i c a r l a s e s t r u c t u r a s e x i s t e n t e s , e l grupo 
d i r i g e n t e , y aún más l a base, t i e n e n opiniones muy divergentes sobre l a amplitud 
de l o s cambios deseados. Para que l a NUSAS sea una verdadera organización de 
estudi a n t e s , debe representar opiniones muy di v e r s a s y, a nuestro j u i c i o , es 
esa una de l a s razones por l a s que l a NUSAS e x i s t e desde hace más tiempo que 
e l P a r t i d o ' N a c i o n a l i s t a o e l P a r t i d o Unido. 

Por último, l a Comisión afirma que'íos d i r i g e n t e s de l a NUSAS se oponen 
a l l i b e r a l i s m o . Ahora b i e n , l o s e s t a t u t o s de l a NUSAS están i n s p i r a d o s en l a 
Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos, que es un instrumento esencialmente 
humanista y l i b e r a l . Es c i e r t o que l a NUSAS y sus d i r i g e n t e s se oponen a 
c i e r t o t i p o de l i b e r a l i s m o que, en e l contexto sudafricano, no es más que un 
paternalisme blancoj pero, teniendo en cuenta l o s e s t a t u t o s de l a NUSAS,. nos 
parece increíble que l a Comisión pretenda tener pruebas de que l o s d i r i g e n t e s 
de l a NUSAS se oponen a l a d o c t r i n a l i b e r a l . Una vez más, o l a Comisión no 
comprende e l sentido de l a noción de l i b e r a l i s m o o, por e l c o n t r a r i o , t r a t a de 
i n s i n u a r que, puesto que l o s d i r i g e n t e s de l a NUSAS rechazan c i e r t o t i p o de 
l i b e r a l i s m o , l a organización es necesariamente procomunista." 

En 1973, e l Sr. Нешу Isaacs, Presidente de l a SASO (South A f r i c a n Students 
Or g a n i z a t i o n ) . organización totalmente compuesta de negros, fue p r o s c r i t o , como l o 
fueron otros v a r i o s miembros de l a SASO, mientras que otros escapaban a Botsvrana. 
Un antiguo e s t u d i a n t e , e l Sr. T i r o , fue asesinado por un paquete que contenía ex­
p l o s i v o en 1974. 
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ÏÏL 24 de septiembre de 1974, e l M i n i s t r o de J u s t i c i a prohibió, hasta e l 20 de 
octubre de .1974 todas l a s reuniones organizadas en e l país por l a SASO o en su 
nanbre, o por l a Black Peoples Convention. Esta medida tenía probablemente por 
objeto impedir l a s manni'estaciônes que, según se decía, proyectaban esas dos orga­
n i z a c i o n e s .en f a v o r d e l FRELIMO. Algunas de esas reuniones se celeb r a r o n , s i n 
embargo, en l a Universidad d e l Norte ( T u r f l o o p ) , produciéndose en uno de l o s casos 
pequeños d i s t u r b i o s que di e r o n l u g a r a cargas de l a policía. A l hacerse más tensa 
l a situación, hubo que c e r r a r l a u n i v e r s i d a d inmediatamente Para e l Rector, 
Pr. J. L. B o s t o f f ; l a raía d e l problema estaba en l o s sentimientos a n t i b l a n c o s 
de l o s negros ( S t a r . 30 de septiembre de 1974), mientras que l o s profesores a f r i c a ­
nos hablaban de segregación entre profesores negros y blancos en materia de V i v i e n d a , 
f a l t a - d e contactos sociales^, ^imposibilidad de l o s profesores negros de obtener empleo 
fu e r a de su c o l e g i o " t r i b a l " : y a i s l a m i e n t o de l o s estudiantes negros» 

Según e l expediente p o l i c i a l presentado por e l Sr. Krijnau\j a l a Comisión 
TurfloopДа SASO. buscaba e l derrocamiento d e l Estado mediante l a revolución.' Eran 
l a s a c t i v i d a d e s de l a SASO l a s que habían producido l o s i n c i d e n t e s en l a Universidad 
d e l Norte. KL Sr. Krijnauwleyó di v e r s o s memorandos encaminados a demostrar,que l o s 
dirigéntë'S de l a SASO eran de tendencia marxista y pretendían l a liberación de l a 
pobla&aíph;-negra, proclamando que e l gobierno blanco estaba políticamente corrompido 
y presentando a l o s blancos como r a c i s t a s . También d i j o , a l ' p a r e c e r , que l a j-deelo­
g i a de-lá SASO estaba basada en e l materialismo dialéctico de K a r l Marx. "Ésa 
ideología está perfectamente en armonía con l a llamada "aütoconciencia negra", con 
l a a c t i t u d de " l o b e l l o es l o negro". (Rand D a i l y M a i l . 25 de marzo de, 1975.) 

Información y c u l t u r a , 

Convendría examinar esta parte d e l presente informe en relación con l a s pági­
nas 149 a 253 de l a obra "Apartheid^ I t s E f f e c t s on Education, Science. Culture 
and Information", Unesco P r e s s , P a r i s , 1972, que aquí hemos completado en p a r t i c u l a r 
con mas d e t a l l e s sobre l a propaganda audafricana. 

E l cambio más importante r e g i s t r a d o desde l a publicación d e l informe de l a 
Unesco sobre, e l a p a r t h e i d ha, s i d o l a promulgación de l a P u b l i c a t i o n Act. № 42 
de 1974. Ьа orientación de esa nueva l e y quedo ya c l a r a en su primer párrafo, conce­
bi d o en l o s s i g u i e n t e s términos: "En l a aplicación de la-p r e s e n t e l e y se tendrán 
en cuenta l o s con tantes'esfuerzos que d e s a r r o l l a l a población de l a República 
de Sudáfrica para mantener un concepto c r i s t i a n o de l a e x i s t e n c i a . " 

La Junta de Control'de P u b l i c a c i o n e s es s u s t i t u i d a por una Dirección de P u b l i ­
caciones,,'6ij)ro' D i r e c t o r , e3,̂ D Adjunto y no menos de t r e s Subdirectores son-
nombrados p6r e l M i n i s t r o d e l I n t e r i o r . 

Toda una s e r i e de comisiones deciden en primera i n s t a n c i a s i l a s p u b l i c a c i o n e s u 
objetos,-pelíeulas-o espentácillos pú^ son o no,indeseables. La Direccióric.—-
designa-'todas l a s comisiones quç.j?onsidere n e c e s a r i a s , debiendo e s t a r cada una dé 
e l l a s Gon^iitúida por t r e s .miembrps como mínimo, cuyo mandato se determina •Óón ''•' 
ocasión dé sü nombramiento. Los miembros de l a s comisiones son e l e g i d o s d© lina-• 
l i s t a de personas e s t a b l e c i d a cada año por e l M i n i s t r o y completada en l a forma que 
se considere conveniente. E l prop i o M i n i s t r o designa l a persona que debe, a su 
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j u i c i o , ocupar e l puesto de presidente de cada comisión. E l Executive. Conmiittee of 
the Coloured Persons' Representative C o u n c i l y e l South A f r i c a n Indian Council son 
ambos i n v i t a d o s a e s t a b l e c e r comisiones c o n s u l t i v a s que están encargadas de asesorar 
a l a comisión p r i n c i p a l , a petición de e s t a , sobre cuestiones r e l a c i o n a d a s con l a 
presentación de películas a l o s miembros de sus r e s p e c t i v o s grupos. 

Tanto l o s aduaneros como, l o s p a r t i c u l a r e s pueden p e d i r a l a Dirección que 
encargue a una co-isión d e l examen de cua q u i e r publicación u objeto. La Dirección 
puede, por su p a r t e , someter igualmente c u a l q u i e r publicación u objeto a l a c o n s i ­
deración de una comisión. La comisión expondrá l a s razones que han motivado su 
división, razones que podrán ser comunicadas a l a s p a r t e s interesadas que l o s o l i c i t e n . 

Una comisión puede d e c l a r a r indeseable una publicación, o un número de una p u b l i c a ­
ción p e r i o d i c a y todos l o s números s i g u i e n t e s de l a misma. Puede p r o h i b i r l a importa­
ción de p u b l i c a c i o n e s de determinada e d i t o r i a l o que t r a t e n de un asunto determinado^ 
y puede p r o h i b i r a c u a l q u i e r persona l a posesión de una publicación u objeto c o n s i ­
derado indeseable. Por autorización e s p e c i a l pueden concederse excepciones a estas 
d i s p o s i c i o n e s . 

La prohibición de poseer гта publicación u objeto debe ser inmediatam-ente comu­
nicada por l a Dirección a l a Junta de Apelación en materia de p u b l i c a c i o n e s . Las 
personas que produzcan, d i s t r i b u y a n , importen y posean una publicación o un objeto 
prohibidos incurrirán en d e l i t o a menos que se t r a t e de c i e r t a s categorías de pu­
b l i c a c i o n e s , por ejemplo de p u b l i c a c i o n e s de a u t e n t i c o carácter r e l i g i o s o , e t c . 
E l M i n i s t r o puede a u t o r i z a r a c u a l q u i e r persona a penetrar en c u a l q u i e r l o c a l en 
que se expongan públicamente, vendan o a l q u i l e n t a l e s p u b l i c a c i o n e s u objetos, o 
cuando haya motivos razonables para creer que en dicho l u g a r se imprimen o rep r o ­
ducen p u b l i c a c i o n e s u objetos indeseables. La persona autorizada puede examinar 
l a s p u b l i c a c i o n e s o l o s objetos que se sospeche que son indeseables y puede deco­
misar una publicación, un ejemplar de publicación o un objeto que parezcan c o n t r a ­
r i o s a l a l e y . De estas actuaciones deberá informarse a l a Dirección. La l e y 
prevé l a p o s i b i l i d a d de r e c u r r i r a l a Junta de Apelación en materia de p u b l i c a c i o n e s , 
p r e v i o pago de l o s derechos p r e s c r i t o s . A i n s t a n c i a de parte y mediante e l pago de 
l o s derechos p r e s c r i t o s , l a s d e c i s i o n e s pueden, además, ser rev i s a d a s pasado un 
plazo de dos años. 

"Definición de "indeseable": 

"Se considerarán indeseables toda publicación o todo objeto, película, 
espectáculo público o espectáculo destinado a l público que, en todo o en p a r t e : 

a) sean indecentes' u obscenos, ofensivos o p e r j u d i c i a l e s para l a 
moral pública,' 

b) sean blasfemos u ofensivos para l a s creencias o l o s sentimientos 
r e l i g i o s o s de c u a l q u i e r sector de l o s habitantes de l a República; 

.. c) r i d i c u l i c e n o hagan objeto de desprecio a c u a l q u i e r s e c t o r de l o s 
habitantes de l a Re.pública; 

d) perjudiquen l a s r e l a c i o n e s entre cualesquiera sectores de l o s h a b i ­
t a n t e s de l a República; . . 
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e) sean p e r j u d i c i a l e s , para l a seguridad d e l Estado, e l b i e n e s t a r general 
,o..la..-paz--y..el o r d e n ' i n t e r i o r | 

"f) r e v e l e n , con respecto a c u a l q u i e r prpcedimiento j u d i c i a l 
i ) hechos indecentes u•obscenos, ó que sean ofensivos o p e r j u d i ­

c i a l e s para l a moral p u b l i c a ; 
- i i ) c u a l q u i e r : d e t a l l e de carácter medico, quirúrgico .o. fisiqlógico 

..que; sea indecente u obsceno 2' cuya reveiación.-. pueda, considerarse 
•ofensiva o p e r j u d i c i a l , para l a moral pública;. 

i i i ) c u a l q u i e r información sobre l a disolución o l a declaración de 
nu l i d a d de Ш1 matrimonio, l a separación j u d i c i a l o l a r e i n t e ­
gración a l d o m i c i l i o conyugal, que no sea: 
bb) ima exposición,sucinta de l a s alegaciones d e l demandante, 

l o s argumentos.de la-,defensa, y: l a s , - r e p l i c a s , en apçyo den­
los- cuales se hayan presentado-pruebas; . 

ce) l a s declaraciones sobra c u a l q u i e r cuestión jurídica p l a n ^ 
teada en e l curso d e l procedimiento, y l a decisión d e l 
t r i b u n a l acerca de l a misma; 

dd)-;-el juicio-У l a decisión d e l t r i b u n a l y c u a l q u i e r obs^rva-
ción hecha, por e l juez a l pronunciar l a sentencia." , 

En general, l a pena c o n s i s t e en una multa de 5ÛÛ. rends como máximo, QXX 
s e i s meses como máximo de prisión, o en ambas cosas a l a vez. 

..Hay, sin-embargo, p r e v i s t a s penas más graves para l o s r e i n c i d e n t e s que: 

i ) producen, d i s t r i b u y e n , o (e.n caso de prohibición) poseen, 
o importan p u b l i c a c i o n e s u objetos indeseables; • .. 

i i ) presentan o proyectan en público películas que no reúnen-las 
condiciones p r e s c r i t a s ; 

i i i ) organizan espectáculos públicos en contra de. l a s p r o h i b i c i o n e s 
o condiciones impuestas; 

En caso de primera r e i n c i d e n c i a , e l culpable es condenado a una multa 
de 5C0 a I.OÜO rands, a s e i s meses como máximo de prisión, o a ambas penas; 
en caso de r e i n c i d e n c i a u3-terior, l a pena c o n s i s t e en un.8.-:.multa no ii.u'erior 
a Í.COO rands, en s e i s meses; como mínimo, de prisión, o e n ambas- cosas,." , 

Entre otras cosas, esta l e y ha permitido que se c r i t i q u e a la J-mita, pero a 
condición de que con e l l o no se i-nsulte„ denigre o degrade a nihgimo de sus miembros. 
A Gste respecto; comentaba e l llana D a i l y Ma i l : "Un v i s t a z o a l o s .expedientes de l a 
Junta de C o n t r o l de P u b l i c a c i o n e s permite d e s c u b r i r m,uchas declaraciones que podrían 
considerarse comprendidas en t a l excepción. E l año pasado, e l Pr o f . 1-íalter B a t t i s s 
c a l i f i c a b a de "increíble y'-'-la'stimosa"-là censura de un cuadro de • M o d i g l i a n i . ' Otros 
c a l i f i c a r o n dicha prohibición de "colmo de l o absm-do" y de " d i s p a r a t e " . En cuanto 
a l o s censores, ha l l e g a d o а,-caLificárseles de "obtusos," y de "destrixctores'' 
( l ^ n d D a i l y M a i l . 22 de marzo de 1975). 

http://argumentos.de
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En 1973, l a entonces llamada Junta de P u b l i c a c i o n e s prohibió 855 p u b l i c a c i o n e s 
y otros ЗЛ objetos. Durante e l período 1973-1975, hubo por primera vez e s c r i t o r e s 
afrilcaanders víctimas de l a censura. A l n o v e l i s t a Andre B r i n k le p r o h i b i e r o n su 
última novela, y e l 20 de jiínio de 1975 fue igualmente p r o h i b i d o e l l i b r o de poesías 
"Sl^ynt" d e l poeta afrilcaander Breyton Breytenbach. Estos dos e s c r i t o r e s ei-an miem­
bros de l o s B e s t i g e r s (véase UNESCO: "Apartheid, i t s e f f e c t s on education, science, 
c u l t u r e , i n f o r m a t i o n , P a r i s 1972, págs. 198 y 9 9 ) . Breytenbach había obtenido en 1968 
y 1969 e l premio al mejor l i b r o publicado en af r ilea ans. 

La propaganda sudafricana 

La propaganda sudafricana persigue v a r i o s o b j e t i v o s : 

a) Contrarrestar l a c r e c i e n t e i n q u i e t u d que produce en e l mundo l a política 
r a c i a l de Sudáfi-ica. Esta propaganda procura presentar de modo f a v o r a b l e 
e l a p a r theid o d e s a r r o l l o separado que más recientemente se ha denominado 
también política " m u l t i n a c i o n a l " . También habla mucho de l a " e s t a b i l i d a d " 
de Sudáfrica en un continente " i n e s t a b l e " y de l o s progresos de l o s ban­
tustanes hacia l a "independencia", e i n s i s t e en l a p o s i b i l i d a d de una 
evolución pacífica en Sudáfrica y de "distensión" con e l r e s t o d e l . c o n t i n e n t e . 

b) Aumentar l a s i n v e r s i o n e s e x t r a n j e r a s en l a PLepública y ampliar l o s mercados 
para l o s productos sudafricanos, haciendo en p a r t i c u l a r inoperante e l l l a ­
mamiento de l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas para l a aplicación 
de sanciones económicas. 

c) Reforzar e l p o t e n c i a l m i l i t a r de Sudáfrica mediante a l i a n z a s m i l i t a r e s y 
l a compra ds l a s armas más perfeccionadas. 

d) Romper e l a i s l a m i e n t o geográfico y político de Sudáfrica promoviendo l o s 
intercambios cultua'ales, científicos, - académicos y deportivos con i a 
República y atrayendo t u r i s t a s e x t r a n j e r o s . 

e) Sentar l a s bases para l a f u t u r a legitimación de l o s "gobiernos" de l o s 
, bantustanes. 

f ) R e c l u t a r trabajadores c a l i f i c a d o s Ь1апсдз para " r e s o l v e r " e l problema de 
mano de obra planteado por l a política r a c i a l . 

g) Aumentar e l p o t e n c i a l turístico. 

La campaña de propaganda puede d i v i d i r s e , e n términos generales, en v a r i a s ' 
categorías; a) propaganda directamente procedente d e l Gobierno sudafricano; 
b) propaganda efectuada por conducto de l a South íifrican Foundation; c) campañas 
de reclutamiento d e s a r r o l l a d a s por e l Departamento de Inmigración, por p a r t i c u l a r e s , o 
por TRANSA, organización privada sudafricana subvencionada por e l Gobierno, que 
r e c l u t a personal en l a República Fede r a l de Alemania, A u s t r i a y S u i z a ; d) propaganda 
d e s a r r o l l a d a a través de grupos simpatizantes de Sudáfrica en determinados países, 
por ejemplo, l a "1820 S e t t l e r s A s s o c i a t i o n " en el Reino Unido, en l o s Países Bajos, 
l a South A f r i c a A s s o c i a t i o n y l a I/ergemeen Scb^ps Nederland-Zuid-Africa (I#IZA), y 
l a F r i e n d s van Zuid-íifrika en Bélgica, Particularmente importantes son e l "Club 
de l o s 10" (Reino Unido) que p u b l i c a comunicados f a v o r a b l e s a Sudáfrica en l a prensa 
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nacional, británica, y e l Akteiigroep-Zuid-iifrüía (:ÍZA) de l o s Países Bajos. No 
obstante., s o n l a s personas quo vuelven de Sudáfrica l a s que, en c i e r t o s e n t i d o , 
hacen -una propaganda r,iás eficaz, en f a v o r de aquel pa.xs y a este respecto cabe c i t a r 
como ejemplo a l campeón de trampolín зп l a competición i n t e r n a c i o n a l celebrada 
en 1974 en Johannesbourgo, un ciudadano negro de T r i n i d a d y Tabago que representaba 
a l o s Estados Unidos en l a f i n a l y fue e n t r e v i s t a d o p o r . l a Sra. June Gonsalves en l a 
televisión de Puerto Б;зра.па ( T r i n i d a d ) en enero da 1975. Normalmente, l a propa^, 
ganda sudafricana " o f i c i a l " estaría p r o h i b i d ^ . 

En e l presente inf'orme, nos limitaremos a e s t u d i a r l a s t r e s cuestiones 
s i g u i e n t e s : 

a) La propaganda d e l Gobierno sudairicano. 
b) La. South ( i f r i c a n .Eoondation. 

c) Las campañas do reclutamiento de trabajadores c a l i f . i c a d o s . 

La proí>5ganda d e l Gobierno sudafricano 
,a E l . M i n i s t r o de Información ha expuesto en l o s términos s i g u i e n t e s l a importancia 
de l a propaganda.sudafricana: 

• . "Es conveniente que reflexionemos algunos i n s t a n t e s sobre e l concepto que 
hay que hacerse de l a tarea que incumbe a este departamento. Nosotros, y no 
solamente nosotros, estamos en r e a l i d a d envueltos en una guerra de palabras. 
Actualmente, en e l mundo se combate, no sólo para obtener b e n e f i c i o s f i n a n ­
c i e r o s o para conquistar países, sino también para conquistar l a s mentes para 
una ideología o para. o t r a . En esta l u c h a , que.,se está l i b r a n d o entre d i s t i n t o s 
países y d i s t i n t a s tendencias en elmundo, se t r a t a por todas l a s partes de dominar l a s 
mentes sometiéndolas a l a i n f l u e n c i a de ima propaganda, s u t i l o v o c i n g l e r a , 
o por todos l o s demás medios p o s i b l e s . Es en esta guerra de l a propaganda en 
l a que" e l Departamento de Información y sus fmacionarios se encuentran e n . p r i ­
mera línea a l s e r v i c i o de Sudáfrica." 

(House of Assambly Debates,, a b r i l de 1975, c o l . 5045) 

Y e l M i n i s t r o reconocía así e l alcance de l a propaganda o f i c i a l : . 

"No..vaffi03 a r e f e r i r n o s a medidas y métodos concretos, porque l a esçieriencia 
nos ha enseñado que nuestros enemigos explotan l o s d e t a l l e s que hacemos públicos 
para c o n t r a a t a c a r l o s . Por eso creemos que, dado e l carácter eminentemente 
complejo de esta guerra de- palabras que se d e s a r r o l l a en l a a c t u a l i d a d , no 
dcbemo.s poner nuestras c a r t a s boca a r r i b a . . . . debemos presentar: este informe 
en forma modificad.a y abreviada... dando menos d e t a l l e s de l o s que habíamos 
dado hasta, ahora." 

(House of Assambly Debates, a b r i l do 1975, c o l . 5099 y 5100) 
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Esta tarea.de propaganda no debía incumbir exclusivamente a l o s poderes públicos. 
Toda l a población, especialmente l o s e s c r i t o r e s y l a prensa, debían "tener cuidado 
con l o que e s c r i b e n y l o que dicen de Sudáfrica". 

"Para terminar, hago una vez más un llamamiento a todos l o s que se encuen­
t r a n aquí en esta Asamblea o f u e r a de e l l a , y a todos l o s órganos de nuestra 
prensa, para que tanto en sus ideas como en sus e s c r i t o s den pruebas d e l sentido 
de l a r e s p o r h a b i l i d a d que impone l a aituación en que nos encontramos... Por eso 
me permito recordar l a obligación nû :; incumbe a l o s e s c r i t o r e s y a l o s oradores 
de tener cuidado con l o que es c r i b e n y l o que dicen de Sudáfrica... La .diplomacia 
que ahora está a l orden d e l día no es una prueba de f u e r z a , s i n o una p a r t i d a de 
ajedrez en l a que uno de l o s adversarios mueve una pi e z a y luego espera t r a n q u i ­
lamente a. ver l o que hace e l otro para preparar e l movimiento s i g u i e n t e . En 
ese terreno,. informaciones y declaraciones pueden echarlo todo a perder s i sus 
autores no actúan con l a mayor circunspección." 

(House of Assembly Debates, a b r i l de 1975, c o l , 5106 y 51C7) 

E n t r e . l a s medidas conocidas de propaganda f i g u r a l a publicación en diez idiomas 
de Ш1 f o l l e t o t i t l i a d o "This i s South A f r i c a " , que se ha distribiiído gratuitamente. 
(House of Assambly Debate, a b r i l de 1975, c o l . 5099)| de ot r o f o l l e t o t i t u l a d o 
" H i s t o r y of South AfriV.a" (House of Assembly Debates, a b r i l . d e 1975, c o l . 5099), de 
m i l e s de l i b r o s , centenares de m i l e s de f o l l e t o s con fotografías en c o l o r , y nme-
rosas d i a p o s i t i v a s y películas" (House of Assembly'Debates, a b r i l de 1975, c o l . 51C1). 
Los anuncios publicados en e l "Times" de Londres costaron unos 1.800 rands cada uno 
(House of Assembly Debates, a b r i l de 1975, c o l . 5052). Él Departamento de Informa­
ción p u b l i c a , por otr a p a r t e , e l Anuario de Sudáfrica e s c r i t o "principalmente para 
e l consumo e x t r a n j e r o " (House of Assembly Debates, a b r i l de 1975, c o l . 5064). 

Entre l a s p u b l i c a c i o n e s , hay que c i t a r también e l South A f r i c a D igest, con 
más de 50.000 ejemplares d i s t r i b u i d o s en e l e x t r a n j e r o , y "Panorama". con una 
t i r a d a de más de 70.000 ejemplares en Sudáfrica y 200.000 en e l e x t r a n j e r o . E l 
Departamento de Información coopera también estrechamente con l a Sociedad Sudafricana 
de Radiodifusión que, en 1970, produjo 2бО nuevas películas. Una película sobre l a s 
ele c c i o n e s generales en Sudáfrica fue d i s t r i b u i d a en 118 países (South A f r i c a D i g e s t . 
P r e t o r i a , 21 de mayo de 1971), mientras que 31,5 m i l l o n e s de norteamericanos habrán 
v i s t o 22 película's sobre Sudáfrica d i s t r i b u i d a s gratuitamente a l a s cadenas de t e l e ­
visión, a l o s c i r . s, a l a s escuelas y a l.;:;s universidades (..outh A f r i c a Digest. 
P r e t o r i a 5 de noviembre de 1971). La Sociedad Sudafricana de Radiodifusión t r a n s ­
mite, además, dicriamonte 23 horas d i a r i a s de emisiones en nueve idiomas d i s t i n t o s 
a 24 regiones de A f r i c a , e l Oriente Medio, Europa, America d e l Norte y A u s t r a l i a 
(South A f r i c a Digesb. P r e t o r i a , 29 de noviembre de 1974). 

Además, e l M i n i s t e r i o hace v e n i r a Sudáfrica a "personalidades e x t r a n j e r a s , 
p e r i o d i s t a s , personas i n f l u y e n t e s o que ejercen funciones de r e s p o n s a b i l i d a d " 
(House of Assembly Debates, a b r i l de 1975, c o l . 50б7). E l éxito de este último 
programa fue d e s c r i t o por e l M i n i s t r o Adjunto de Información en l o s términos 
s i g u i e n t e s : 

http://abril.de
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" Q u i s i e r a mèneiouar otros dos о t r e s aspectos de l a cuestión...Tuvimos 
l a oportunidad de i p y i t a r a'.nuestro país a un conocido p e r i o d i s t a austríaco. 
A su regreso a A u s t r i a , dicho p e r i o d i s t a escribió en unas^ s e i s semanas 3 5 .ar-
tícxilos d i f e r e n t e s que aparecieron en d i a r i o s y otros periódicos austríacos, 
artículos que ...eran : o b j e t i v o s y f a v o r a b l e s para Sudáfrica y su población. 
S i hubiéramos ten i d o que,oomprar e l mismo numero de líneas no habríamos' 
podido h a c e r l o , n i s i q u i e r a por 200.000 rands... Uno de l o s resultados'de 
l o s años que e l Departamento y sus f u n c i o n a r i o s l l e v a n preparando cuidadosa­
mente Ta l i s t a de l a s personalidades, procedentes de, un país, como F r a n c i a por 
'ej,emplo a l a s que .debería i n v i t a r s e a v e n i r a Sudáfrica. es e l hecho de ̂que 
en'Tos d o s ' t e r c i o s de,,las p r o v i n c i a s de F r a n c i a haya p u b l i c a c i o n e s dîâ~riàs 
y/o semanales eh l a s que aparecen informaciones f a v o r a b l e s y o b j e t i v a s Sobre' 
n u e s t r o país. I n c l u s o en l a situación a c t u a l , esas p u b l i c a c i o n e s alcanzan 
l o s 2*.6Q0.000 ejemplares y son leídas por unos 11 m i l l o n e s de;personas en 
un país como F r a n c i a . " 

(House of assembly Debates, a b r i l de 1975, c o l . 5085) 

E l , M i n i s t e r i o qixe.había i n t e r v o n i d o también en un debate organizado por l a BBC, 
di o a entender que en,otras, ocasiones volvería a i n t e r v e n i r . A esté respectó,-
e l Ministrb'dteÓláró en l a Asamblea n a c i o n a l : ' , 

"La BBC ha presentado por f i n ' a l g o que procedía directamente de nosotros. 
. Y estoy muy s a t i s f e c h o de e l l o porque : ya hacía veinte, años que estábamos' 

• -luchando • para pers-uadir a l a BBC 'de que tomara esa i n i c i a t i v a . LáS'^oríticas 
son t a n t a s en e l momento a c t u a l .que p r e f i e r o no d e c i r nada d.e..l,.o..,que::;f.a-;::B .̂̂  .... 

' o c u r r i r -allí en l a BBC,,no aqui. En mi opinión, l a BBC ha sido por primera 
vez l o que e l l a dice que quiere ser, esto-e's, -un informador objetivó. Y nos 
ha dado l a oportunidad de hacer una película de l a misma duración, para 
exponer nuestra posición. Después, hubo una mesa - redonda... Eri^'todo "tíaso, 
tan t o erfí'unéricá:coirrb;''6"n'"Â ^ y en otros países, hemos conseguido obtener 
l a apliÓación'del"principio de igualdad en l a repartición, d e l tiempo..." 

1 (House ,.of, Assembly Debates, miércoles ЗО de a b r i l de 1975, c o l . 5085) 

,La película: c i t a d a era l a t i t u l a d a "Last grave a t Dimbasa". En l a BBC i n t e r v i n i e ­
ron'poiv parte sudafricana e l Sr. L. E. S. d e ' V i l l i e r s , de Pretería, e l Sn V. Delpori^ D i r e c t o r 
de información de l a Embajada de Stidáfrica en Londres, y él Sr. С. T. L a l e n d l e l , 
c o i i f e r e n c i a n t e negro en e l c o l e g i o t r i b a l de F o r t Hare;, 

La propaganda,:,trata también de subrayar l a e x i s t e n c i a de, l a s " d i s t i n t a s 
naciones", e s , d e c i r , de j u s t i f i c a r l a separación de razas ponienáo de r e l i e v e 
l a s d i f e r e n c i a s c u l t u r a l e s que l a s separan y preparando e l terr e n o para Irá " " l e g i ­
timación de l a f u t u r a "independencia de l o s bantustanes". En este s e n t i d o , l a 
propaganda puede .-ut,ilizar elementos t a n inocentes comb Tos d e l "patrimonio 
c u l t u r a l ' ' . He aquí, por ejemplo, unas palabras del''Ministro de Información 
ante l a Asamblea n a c i o n a l : 
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"Lo único que quiero d e c i r es que estamos haciendo un esfuerzo e x t r a o r d i ­
n a r i o , mediante p u b l i c a c i o n e s , e t c . , para subrayar b i e n l a d i s t i n t a i d e n t i d a d 
de l o s d i v e r s o s pueblos bantúes. Nos f i j a m o s en l a s manifestaciones importan­
t e s que ponen rea3jaente de r e l i e v e l a i d e n t i d a d d e l pueblo. Mencionare un 
sol o ejemplo, que se r e f i e r e concretamente a l o s zulúes. Sobre su patrimonio 
c u l t u r a l , sus obras de a r t e , e t c . , e l Departamento ha reunido una colección 
m a r a v i l l o s a , que ha sido expuesta en e l e x t r a n j e r o . . . y acabamos de r e c i b i r 
una c a r t a d t l M i n i s t r o B u t h e l e z i , que nos f e l i c i t a y nos da l a s g r a c i a s por 
esa exposición de a r t e zulú en e l e x t r a n j e r o , que ha dado a conocer a l a 
nación zulú como nación d i s t i n t a . " 

(House of Assembly Debates. 30 de a b r i l de 1975, c o l . 5057) 

A una selección de m a t e r i a l para e l e s t u d i o de Sudáfrica, publicada por l a 
Edu c a t i o n a l Productions L t d . , se l e d i o amplia p u b l i c i d a d , i n c l u s o en e l "Times 
Educational Supplement". Su pretensión era t r a t a r de " l a República de Sudáfrica, 
su h i s t o r i a , su geografía r e g i o n a l , su política, su economía, su v i d a c o t i d i a n a , 
su a r t e y su l i t e r a t u r a en dos películas f i j a s anotadas, s i e t e f i c h a s de t r a b a j o , 
s i e t e hojas de información, notas para l o s maestros y c i e r t o niímero de a t r a c t i v o s 
elementos para l a enseñanza. Todo elegante y sólidamente empaquetado". Su p r e c i o 
a l por menor no era más que una l i b r a e s t e r l i n a , aparte d e l impuesto. Este m a t e r i a l 
de enseñanza había sido en r e a l i d a d publicado con e l concurso de l a Einbajada de 
Sudáfrica, según una nota de p i e de página d e l t e x t o p u b l i c i t a r i o . 

Hay que hacer notar que e l t i p o de propaganda ha cambiado en estos últimos años. 
Ahora se adopta una a c t i t u d más " p o s i t i v a " , que se r e f l e j a en t i t u l a r e s como este: 
"¿Podrían, c e l e b r a r s e en P r e t o r i a (Sudáfrica) l o s próximos juegos olímpicos? que 
apareció en anuncios publicados en e l Guardian, e l Times y e l Observer d e l Reino Unido. 

Otros títulos p u b l i c i t a r i o s d e l mismo t i p o son: "¿Podría una organización como 
l a OTAN tener xma base en Simonstown (Sudáfrica)?", o "¿Podría l a Comisión Económica 
de l a s Naciones Unidas para A f r i c a tener su sede en Johannesburgo (Sudáfrica)?". 

I es cada vez mayor l a atención que se p r e s t a a l o s periódicos y a l público 
de l a i z q u i e r d a l i b e r a l moderada, esto es, a l o s que desean una evolución gradual 
exenta de toda lucha armada. 

E l artífice ie l a a c t u a l ofensiva de propaganda es e l nuevo S e c r e t a r i o de 
Estado, Dr. E s c h e i Rodie, que, nada más ser nombrado, se apresuró a r e o r g a n i z a r e l 
s e r v i c i o de información, a aumentar l o s gastos y a c o n t r a t a r sudafricanos negros 
para l o s puestos i n f e r i o r e s de dichos seiTVicios en e l e x t r a n j e r o . Esos empleados, 
aunque a l s e r v i c i o de l a s embajadas sudafricanas, eran considerados como personas 
en período de formación para l a i m i n e n t e "independencia" de l o s bantustanes. 
Su nombramiento tenía, puesj indudablemente ша gran v a l o r propagandístico, pero no 
representaba ningún cambio en l a política de d e s a r r o l l o separado. La importancia 
a t r i b u i d a a l a propaganda se r e f l e j a en e l aumento d e l presupuesto d e l departamento 
correspondiente, que en I969 era de 4 m i l l o n e s de rands y en 1974 se elevaba 
a 10,65 m i l l o n e s . Los gastos en e l e x t r a n j e r o , en comparación con l o s gastos 
i n t e r n o s , representaron alrededor d e l 65% d e l presupuesto t o t a l . 

También ha r e c o r r i d o e l rumor de que l a r e v i s t a i l u s t r a d a "То the P o i n t " , p u b l i ­
cada en Amsterdam, estaba en r e a l i d a d f i n a n c i a d a por e l Gobierno sudafricano. No 
hemos podido encontrar pruebas evidentes de e l l o , aunque un rápido análisis de l a 
tendencia de dicha r e v i s t a parece i n d i c a r que r e f l e j a l a política d e l Gobierno suda­
f r i c a n o . E l redactor j e f e de "To the P o i n t " e r a , según e l Guardian, e l antiguo 
d i r e c t o r d e l S e r v i c i o de Información en Londres. 




